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    Introdução à terceira edição


    atualizada e ampliada


    Por que enfrentar todos os problemas de escrever uma segunda versão ampliada e atualizada de O mundo é plano só um ano depois de publicar a primeira atualização e dois anos após a primeira versão? Posso oferecer uma resposta muito curta: porque eu pude e porque precisei. Justamente em virtude das poderosas forças tecnológicas detalhadas neste livro, a indústria editorial adquiriu rapidez e agora é possível atualizar um livro inteiro de maneira relativamente fácil. Isso é o que quero dizer quando afirmo que pude. O motivo pelo qual preciso é quádruplo: primeiro, porque as forças que achatam o mundo não pararam quando este livro foi publicado em abril de 2005, e eu queria continuar seguindo-as e tecendo-as em minha tese geral. Segundo, queria responder a uma pergunta que ouvi de pais com muita frequência quando viajei pelo país para falar sobre o livro: “Está bem, sr. Friedman, obrigado por nos dizer que o mundo é plano — agora, o que eu digo aos meus filhos?” Na edição 2.0, incluí muito material sobre a questão do que é a educação “certa” que permite ter acesso aos novos empregos para a classe média, e nesta edição 3.0 acrescentei ainda mais coisas. Terceiro, muitos comentários de leitores e críticos foram pertinentes e úteis, e incorporei alguns dos melhores nesta nova versão. Por fim, acrescentei dois novos capítulos sobre temas relacionados ao mundo plano que antes não estavam claros para mim, mas que agora parecem extremamente importantes. Um deles trata de como ser ativista político e empreendedor social no mundo plano. O outro discute um problema mais perturbador — como lidamos com nossas reputações em um mundo onde todos podemos publicar e, portanto, tornarmo-nos figuras públicas.


    Este livro levou ao surgimento de uma indústria caseira de artigos com variações sobre o título “O mundo não é plano”. Reajo a eles de duas maneiras: (1) Deve ser brincadeira. (2) Ao optar por uma metáfora como “O mundo é plano”, você substitui certo grau de precisão acadêmica por um grau muito mais elevado de poder explanatório. Claro que o mundo não é plano. Mas ele tampouco continua sendo redondo. Achei que a noção simples de achatamento para descrever como muito mais pessoas podem ligar e usar, competir, conectar e colaborar a partir de um poder mais igualitário do que antes — que é o que está sucedendo no mundo — seria útil para as pessoas que tentavam compreender o impacto essencial das mudanças tecnológicas que ocorrem hoje em dia. Não só não me desculpo por isso, como penso que, a cada ano que passa, a expressão torna-se mais verdadeira e útil para explicar de uma maneira simples o que está ocorrendo. Não emprego o termo “plano” para referir-me à igualdade (como em “rendas iguais”), e nunca o fiz. Ele quer dizer equalizar, porque as forças de achatamento estão conferindo poder a um número cada vez maior de indivíduos para que avancem cada vez mais longe, mais rápido, mais fundo e mais barato do que nunca, e isso significa poder de equalização — equalização de oportunidades, quando muito mais pessoas possuem as ferramentas e a capacidade de se conectar, competir e colaborar. Em minha opinião, o achatamento das regras do jogo é o acontecimento mais importante no mundo hoje, e os que avaliam a globalização simplesmente com base em estatísticas comerciais — ou como um fenômeno puramente econômico, em vez de enxergá-lo como algo que afeta tudo, da aquisição de poder à cultura e ao funcionamento das instituições hierárquicas — não percebem o impacto dessa mudança.


    Em algum momento vou parar de escrever este livro. Mas, por enquanto, continuo aproveitando a oportunidade de compartilhar o que estou aprendendo — e sou grato pelo fato de o achatamento do mundo tornar isso tão fácil.


    

    Thomas L. Friedman


    Washington, D.C.


    Abril de 2007

  


  
    PRIMEIRA PARTE


    Como o mundo se achatou

  


  
    
1. Só um cochilo


    Suas Altezas, como cristãos católicos, príncipes amantes e promotores da santa fé cristã e inimigos da doutrina de Maomé, bem como de toda idolatria e heresia, decidiram enviar-me, Cristóvão Colombo, aos supramencionados países da Índia, a fim de me haver com os referidos príncipes, povos e territórios, e aprender sua disposição e o método adequado para convertê-los à nossa santa fé; e, ademais, determinaram que eu não procedesse por terra para o Oriente, como é de costume, mas por uma rota pelo Ocidente, em cuja direção não possuímos até aqui nenhuma evidência concreta de que alguém tenha seguido.


    — Anotação do diário de Cristóvão Colombo, em sua viagem de 1492


    

    

    Nunca antes, num campo de golfe, alguém tinha me dito para mirar “na Microsoft ou na IBM”. Estávamos no primeiro tee do KGA Golf Club, no centro de Bangalore, sul da Índia, quando o meu parceiro indicou dois edifícios de aço e vidro que reluziam ao longe, atrás do primeiro green. Pena que o prédio da Goldman Sachs ainda não estava pronto, senão ele poderia tê-lo apontado também e feito uma trinca. Os escritórios da HP e da Texas Instruments ficavam no back nine, junto ao décimo buraco. Mas não acabava por aí: as marcações dos tees eram da Epson (a fabricante de impressoras) e um dos nossos caddies estava usando um boné da 3M. Na rua, algumas placas de trânsito também eram patrocinadas pela Texas Instruments — e, acima delas, o outdoor da Pizza Hut exibia uma pizza fumegante e anunciava: “Gigabites de Sabor!”.


    Não, definitivamente acho que não estamos mais no Kansas. E, para dizer a verdade, parece que não estamos nem na Índia. Seria este o Novo Mundo? O Velho Mundo? Ou o Próximo Mundo?


    Fui parar em Bangalore, o Vale do Silício indiano, na minha própria viagem de exploração. Colombo zarpou com a Niña, a Pinta e a Santa María com o objetivo de descobrir um caminho mais curto e mais direto para a Índia seguindo pelo oeste, atravessando o Atlântico, no que ele imaginava ser uma rota por mar aberto até as Índias Orientais melhor do que seguir para o sul e contornar o continente africano, como os navegadores portugueses estavam tentando fazer. Na época, a Índia e as mágicas Ilhas das Especiarias do Oriente eram célebres por seu ouro, suas pérolas, pedras preciosas e seda — fontes de riquezas inimagináveis. Se encontrassem esse atalho marítimo para a Índia, num momento em que as potências muçulmanas de então haviam bloqueado as rotas terrestres que partiam da Europa, tanto Colombo quanto a Coroa espanhola teriam muito a ganhar em termos de riqueza e poder. Colombo provavelmente estava convencido de que a Terra era redonda, o que lhe permitiria chegar à Índia indo para oeste; enganou-se, porém, no cálculo da distância: para ele, o planeta era uma esfera menor do que na realidade é. Além disso, não previu que haveria outro continente no meio do caminho. Não obstante, batizou os nativos que encontrou no Novo Mundo de “índios” e, ao voltar para casa, comunicou aos seus patronos, o rei Fernando e a rainha Isabel, que, embora não tivesse chegado à Índia, havia confirmado que a Terra era redonda.


    Cheguei à Índia pelo leste, via Frankfurt, na classe executiva da Lufthansa. Sabia exatamente em que direção estava indo graças ao mapa em GPS exibido na tela embutida no braço da minha poltrona. Pousei em segurança e no horário previsto, e deparei-me com pessoas chamadas indianos. Também eu estava em busca da fonte das riquezas da Índia; só que Colombo desejava bens físicos — metais preciosos, seda, especiarias —, o que era valioso no seu tempo, ao passo que eu almejava componentes lógicos, inteligência, algoritmos complexos, trabalho intelectual, call centers, protocolos de transmissão, as últimas novidades da engenharia óptica — o que tem valor hoje em dia. Colombo contentou-se em escravizar os índios que encontrou, que via tão somente como uma fonte de mão de obra gratuita para trabalhos braçais.


    Tudo o que eu queria era entender por que os indianos que conheci estavam tirando o trabalho dos americanos, por que haviam se tornado uma referência tão importante no campo da terceirização de serviços e tecnologia da informação dos EUA e outros países industrializados. Colombo dispunha de mais de cem homens em seus três navios; eu contava com uma equipe do canal de televisão Discovery Times, pequena o bastante para acomodar-se confortavelmente em duas vans sucateadas, com motoristas indianos que dirigiam descalços. Ao embarcar, também eu acreditava que a Terra era redonda, mas o que encontrei na verdadeira Índia abalou profundamente a minha fé. Colombo foi parar na América por acidente, achando que havia descoberto uma parte da Índia; eu estive na Índia, mas muitas das pessoas que lá conheci mais pareciam americanas. Algumas chegaram a adotar nomes americanos, enquanto outras reproduziam à perfeição o sotaque americano nos call centers e as técnicas americanas de gerenciamento nos laboratórios de software.


    Colombo informou seus soberanos de que a Terra era redonda — e entrou para a história como o autor dessa constatação. Quando voltei para casa, compartilhei apenas com a minha esposa a minha descoberta, e num sussurro: “Querida”, confidenciei, “acho que o mundo é plano”.


    

    * * *


    

    

    Como foi que cheguei a essa conclusão? Creio que tudo começou na sala de reuniões de Nandan Nilekani, na Infosys Technologies Limited. A Infosys é uma das pérolas do mundo da tecnologia da informação indiana, e Nilekani, seu principal executivo, é um dos mais gabaritados e respeitados capitães da indústria desse país. Fui com a equipe do Discovery Times até o campus da Infosys, a cerca de quarenta minutos do centro de Bangalore, a fim de conhecer suas instalações e entrevistar Nilekani. Na estrada esburacada, havíamos disputado o espaço com vacas sagradas, carroças puxadas por cavalos e riquixás motorizados; depois que cruzamos os portões da Infosys, porém, parecia que havíamos entrado num outro mundo. Em meio à grama bem aparada, pontilhada de grandes pedras redondas, havia uma piscina cinematográfica ao lado de um putting green enorme, além de vários restaurantes e uma fantástica academia de ginástica. Novos edifícios reluzentes parecem brotar da terra feito ervas daninhas a cada semana. Em alguns deles, os funcionários da Infosys desenvolvem softwares encomendados por empresas americanas ou europeias; em outros, trabalham nas operações de apoio administrativo de grandes multinacionais com sede nos EUA e na Europa — e fazem de tudo, desde a manutenção dos computadores até projetos específicos de pesquisa, passando pelo atendimento de clientes do mundo inteiro, cujas ligações são roteadas para lá. A segurança é rigorosa: os corredores são vigiados por câmeras e quem trabalha para a American Express não pode entrar no prédio onde são gerenciados as pesquisas e os serviços prestados para a General Electric. Jovens engenheiros e engenheiras indianos andam animadamente de um prédio para o outro, de crachá pendurado no peito. Um deles tinha cara de quem poderia preparar a minha declaração de imposto de renda. Outra parecia apta a desmontar o meu computador inteirinho. E uma terceira era capaz de havê-lo projetado!


    Depois da entrevista, Nilekani nos levou para conhecer o centro global de conferências da Infosys — o coração da indústria indiana de terceirização. Era um auditório cavernoso todo revestido de lambri de madeira, igualzinho a qualquer sala de aula de algumas das melhores faculdades de direito americanas. De um lado havia uma gigantesca tela panorâmica e, presas ao teto, câmeras para videoconferência.


    — Esta é a nossa sala de reuniões, provavelmente a maior tela da Ásia, são quarenta telas digitais [juntas] — explicou Nilekani com orgulho, apontando para a maior televisão de tela plana que eu já tinha visto na vida.


    A Infosys, conforme explicou, pode convocar uma reunião virtual com os principais elos de toda a cadeia de fornecimento global de qualquer projeto seu, a qualquer momento, naquele telão. Assim, os designers americanos podiam conversar ao mesmo tempo com os programadores indianos e os fabricantes asiáticos.


    — Aqui, podemos nos encontrar com gente de Nova York, Londres, Boston, São Francisco, tudo ao vivo. E, como a implementação pode ser em Cingapura, o cara de lá também pode estar ao vivo aqui. [...] É a globalização.


    Sobre a tela havia oito relógios, um resumo perfeito do dia de trabalho na Infosys: 24 horas por dia, sete dias por semana, 365 dias por ano. Indicavam a hora da Costa Oeste e da Leste dos Estados Unidos, de Greenwich, da Índia, de Cingapura, de Hong Kong, do Japão e da Austrália.


    — A terceirização não passa de uma das facetas de algo muito mais fundamental que está acontecendo hoje no mundo — discorreu Nilekani. — O que aconteceu nos últimos anos foi que houve um investimento maciço em tecnologia, sobretudo no período da bolha, quando centenas de milhões de dólares foram investidos na instalação de conectividade em banda larga no mundo inteiro, cabos submarinos, essas coisas. — Paralelamente, acrescentou, houve o barateamento dos computadores, que se espalharam pelo mundo todo, e uma explosão dos softwares, correio eletrônico, ferramentas de busca como o Google e softwares proprietários capazes de retalhar qualquer operação e mandar um pedaço para Boston, outro para Bangalore e um terceiro para Pequim, facilitando o desenvolvimento remoto. — Quando de repente todos esses fatores se reuniram, por volta do ano 2000 — continuou Nilekani —, engendraram uma plataforma com base na qual o trabalho e o capital intelectuais poderiam ser realizados de qualquer ponto do globo; tornou-se possível fragmentar projetos e transmitir, distribuir, produzir e juntar de novo as suas peças, conferindo uma liberdade muito mais ampla ao nosso trabalho, principalmente o trabalho intelectual. [...] O que se vê em Bangalore, hoje, não passa do clímax desse processo de convergência.


    Estávamos sentados no sofá do lado de fora do escritório de Nilekani, esperando enquanto os nossos técnicos montavam as câmeras. A certa altura, ao resumir as implicações dessa história toda, ele enunciou uma sentença que ficou ecoando nos meus ouvidos:


    — Tom, estamos aplainando o terreno.


    Isto é: países como a Índia, hoje, estão aptos a competir pelo trabalho intelectual global como nunca antes — e é melhor os Estados Unidos se prepararem, porque têm um grande desafio pela frente. Mas será um bom desafio para o país, insistiu ele, porque é sob pressão que damos o melhor de nós. Depois de deixar o campus da Infosys naquela noite, enquanto sacolejávamos pela estrada de volta para Bangalore, fiquei remoendo aquela frase: “Estamos aplainando o terreno”.


    O que Nandan falou, pensei cá com os meus botões, é que o terreno está sendo achatado... Achatado? Achatado?! Brinquei com aquela palavra na minha cabeça por algum tempo, e então, do jeito orgânico que as coisas acontecem, simplesmente saiu: céus, o que ele disse foi que o mundo é plano!


    Lá estava eu, em Bangalore — mais de quinhentos anos depois de Colombo, munido apenas das primitivas tecnologias de navegação da sua época, desaparecer no horizonte e voltar em segurança, comprovando em definitivo que a Terra era redonda —, e um dos mais brilhantes engenheiros indianos, que havia estudado na melhor escola politécnica do seu país e tinha as mais modernas tecnologias da atualidade ao seu dispor, vinha basicamente me comunicar que o mundo agora é plano — tão plano quanto aquele telão em que ele podia presidir a uma reunião de toda a sua cadeia de fornecimento global. E o mais interessante é que, a seu ver, era ótimo, constituía um novo marco do progresso humano e uma extraordinária oportunidade para a Índia e o mundo, o fato de que havíamos achatado o planeta!


    No banco de trás daquela van, rabisquei quatro palavras no meu bloquinho: “O mundo é plano”, e, assim que as vi no papel, tive a certeza de que aquela era a mensagem subjacente de tudo o que eu tinha visto e ouvido em Bangalore em quinze dias de filmagens. Estávamos aplainando o terreno da concorrência global. Estávamos achatando a Terra.


    Tendo chegado àquela conclusão, senti um misto de entusiasmo e temor apoderando-se de mim. Meu lado jornalista ficou exultante diante da perspectiva de haver encontrado um paradigma que permite melhor entender as manchetes dos jornais a cada manhã e explicar o que se passa no mundo de hoje. Claramente, Nandan estava certo: é inegável que agora um número maior do que nunca de pessoas tem a possibilidade de colaborar e competir em tempo real com um número maior de outras pessoas de um número maior de cantos do globo, num número maior de diferentes áreas e num pé de igualdade maior do que em qualquer momento anterior da história do mundo — graças aos computadores, ao e-mail, às redes, à tecnologia de teleconferência e a novos softwares, mais dinâmicos. Foi isso que constatei na minha viagem para a Índia e além. E é disso que trata este livro. Quando se começa a pensar no mundo como sendo plano, ou pelo menos se achatando, um monte de coisas passa a fazer um sentido que não fazia antes. Contudo, a minha animação também tinha um motivo pessoal, pois esse achatamento quer dizer que estamos interligando todos os centros de conhecimento do planeta e costurando uma única rede global, o que (se a política e o terrorismo não atrapalharem) pode precipitar uma era notável de prosperidade, inovação e colaboração entre empresas, comunidades e indivíduos. No entanto, a ideia de uma Terra plana também me deu medo, tanto em termos profissionais quanto pessoais. A razão pessoal era consequência do fato óbvio de que, num mundo plano, não são só os programadores e aficionados de computadores que são brindados com a possibilidade de trabalharem juntos, mas também a Al-Qaeda e outras redes terroristas. Não estamos aplainando o terreno somente no sentido de agregar e expandir as oportunidades de um novo grupo de indivíduos inovadores; estamos possibilitando, também, a agregação e a capacitação de um outro grupo novo, esse de indivíduos frustrados, oprimidos e cheios de ódio.


    No âmbito profissional, o reconhecimento de que o mundo é plano foi assustador porque percebi que o processo de achatamento tinha acontecido bem na frente dos meus olhos, mas eu havia cochilado. Não que eu estivesse de olhos fechados; é que estava prestando atenção em outras coisas. Até o Onze de Setembro, minha grande preocupação era estudar a globalização e explorar a tensão entre as forças da integração econômica (o “Lexus”) e as da identidade e do nacionalismo (a “Oliveira”); daí meu livro de 1999, O Lexus e a Oliveira. Depois do Onze de Setembro, contudo, as guerras da oliveira começaram a me consumir, e quase todo o meu tempo foi dedicado a viagens pelos mundos árabe e muçulmano — e, nesse período, perdi o rastro da globalização.


    Voltei a encontrá-lo na minha viagem a Bangalore, em fevereiro de 2004. Foi aí que me dei conta de que algo muito importante havia se passado enquanto eu não despregava os olhos dos olivais de Cabul e Bagdá: a globalização tinha ascendido a um patamar inédito. Juntando O Lexus e a Oliveira e este livro, o argumento histórico mais amplo a que se chega é que a globalização atravessou três grandes eras. A primeira se estendeu de 1492 — quando Colombo embarcou, inaugurando o comércio entre o Velho Mundo e o Novo — até por volta de 1800. Eu chamaria essa etapa de Globalização 1.0, na qual se viu a redução do mundo de grande para médio e que se caracterizou basicamente pelo envolvimento de países e músculos. Isto é, o principal agente de mudança, a força dinâmica por trás do processo de integração global, era a potência muscular (a quantidade de força física, a quantidade de cavalos-vapor, a quantidade de vento ou, mais tarde, a quantidade de vapor) que o país possuía e a criatividade com que a empregava. Nesse período, os países e governos (em geral motivados pela religião, pelo imperialismo ou por uma combinação de ambos) abriram o caminho derrubando muros e interligando o mundo, promovendo a integração global. As questões básicas da Globalização 1.0 eram: como o meu país se insere na concorrência e nas oportunidades globais? Como posso me globalizar e colaborar com outras pessoas, por intermédio do meu país?


    A segunda grande era, a Globalização 2.0, durou mais ou menos de 1800 a 2000 (sendo interrompida apenas pela Grande Depressão e pela Primeira e Segunda Guerras Mundiais) e diminuiu o mundo do tamanho médio para o pequeno. O principal agente de mudança, a força dinâmica que moveu a integração global, foram as empresas multinacionais, que se expandiram em busca de mercados e mão de obra — movimento encabeçado pelas sociedades, por ações inglesas e holandesas e pela Revolução Industrial. Na primeira metade dessa era, a integração global foi alimentada pela queda dos custos de transporte (graças ao motor a vapor e às ferrovias) e, na segunda, pela queda dos custos de comunicação (em decorrência da difusão do telégrafo, da telefonia, dos PCs, dos satélites, dos cabos de fibra óptica e da World Wide Web em sua versão inicial). Foi nesse período que assistimos de fato ao nascimento e à maturação de uma economia global propriamente dita, no sentido de que havia uma movimentação de bens e informações entre os continentes em volume suficiente para a constituição de um mercado de fato global, com a venda e revenda de produtos e mão de obra em escala mundial. As forças dinâmicas por trás dessa etapa da globalização foram as inovações de hardware (dos barcos a vapor e ferrovias, no princípio, aos telefones e mainframes, mais para o fim), e as grandes indagações eram: como a minha empresa se insere na economia global? Como tira proveito das oportunidades? Como posso me globalizar e colaborar com outras pessoas, por intermédio da minha empresa? O Lexus e a Oliveira versa basicamente sobre o apogeu desse período, durante o qual ruíram muros em todo o mundo e a integração (e a resistência a ela) atingiu um nível sem precedentes. Por mais muros que fossem derrubados, todavia, continuava havendo inúmeras barreiras a uma integração global homogênea. Basta pensar que, quando Bill Clinton foi eleito presidente dos Estados Unidos, em 1992, praticamente ninguém que não pertencesse ao governo ou ao meio acadêmico tinha e-mail — e, enquanto eu escrevia O Lexus e a Oliveira, em 1998, a internet e o comércio eletrônico ainda estavam engatinhando.


    Bom, agora eles já decolaram — junto com um monte de outras coisas que se aglomeraram durante o meu cochilo. Daí a tese que defendo, neste livro, de que por volta do ano 2000 adentramos uma nova era: a Globalização 3.0, que está não só encolhendo o tamanho do mundo de pequeno para minúsculo, como também, ao mesmo tempo, aplainando o terreno. Enquanto a força dinâmica na Globalização 1.0 foi a globalização dos países e, na Globalização 2.0, a das empresas, na 3.0 a força dinâmica vigente (aquilo que lhe confere seu caráter único) é a recém-descoberta capacidade dos indivíduos de colaborarem e concorrerem no âmbito mundial. E o fenômeno que está capacitando, dando poder e impelindo indivíduos e pequenos grupos a se tornarem globais tão facilmente e tão harmonicamente é o que chamo de plataforma do mundo plano, e que descrevo em detalhe neste livro. Só uma pista: a plataforma do mundo plano é produto de uma convergência entre o computador pessoal (que subitamente permitiu a cada indivíduo tornar-se autor de seu próprio conteúdo em forma digital), o cabo de fibra óptica (que de repente permitiu a todos aqueles indivíduos acessar cada vez mais conteúdo digital no mundo por quase nada) e o aumento dos softwares de fluxo de trabalho (que permitiu aos indivíduos de todo o mundo colaborar com aquele mesmo conteúdo digital estando em qualquer lugar, independentemente da distância entre eles). Ninguém previu essa convergência. Ela simplesmente aconteceu — bem em torno do ano 2000. E quando aconteceu, pessoas do mundo inteiro começaram a acordar e perceber que tinham mais poder do que nunca para se tornarem globais como indivíduos, que precisavam mais do que nunca pensar em si próprias como indivíduos competindo com outros indivíduos em todo o planeta e que tinham mais oportunidades para trabalhar com esses outros indivíduos, e não apenas para competir com eles. Como resultado, cada pessoa agora precisa, e pode, perguntar: como é que eu me insiro na concorrência global e nas oportunidades que surgem a cada dia e como é que eu posso, por minha própria conta, colaborar com outras pessoas, em âmbito global?


    A Globalização 3.0, entretanto, não difere das eras anteriores apenas em termos de quanto vem encolhendo e achatando o mundo e do poder com que está munindo o indivíduo. A diferença reside também no fato de que as duas primeiras etapas foram lideradas basicamente por europeus e americanos, pessoas e empresas. Muito embora a China fosse a maior economia do mundo no século XVIII, foram os países, as empresas e os exploradores ocidentais que conduziram a maior parte do processo de globalização e configuração do sistema. A tendência, todavia, é que esse fenômeno se inverta: em virtude do achatamento e encolhimento do mundo, esta fase 3.0 será cada vez mais movida não só por indivíduos, mas também por um grupo muito mais diversificado de não ocidentais e não brancos. Pessoas de todos os cantos do mundo estão adquirindo poder; a Globalização 3.0 possibilita a um número cada vez maior de pessoas se conectarem num piscar de olhos, e veremos todas as facetas da diversidade humana entrando na roda.


    (Embora a possibilidade de os indivíduos agirem em âmbito global seja a característica mais marcante da Globalização 3.0, também para as empresas — de grande e pequeno portes — descortinam-se novas perspectivas nesta era. Esses dois aspectos serão discutidos mais adiante.)


    Desnecessário dizer, eu não fazia mais que uma vaga ideia de tudo isso quando saí do escritório de Nandan naquele dia em Bangalore. À noite, porém, ao sentar-me na varanda do meu quarto de hotel para refletir a respeito de tantas mudanças, de uma coisa eu sabia: minha vontade era largar tudo e escrever um livro que me ajudasse a entender como esse processo de achatamento havia se dado e quais seriam as suas consequências para os países, as empresas e as pessoas. Assim, peguei o telefone e liguei para a minha mulher, Ann, e contei-lhe a novidade: “Vou escrever um livro chamado O mundo é plano.” Ela achou graça e se mostrou curiosa — bem, talvez tenha mais achado graça que se mostrado curiosa... Mas, no fim das contas, acabou se rendendo ao tema. Espero conquistar você também, leitor. Vou começar levando-o ao início da minha viagem à Índia e a outros lugares do Oriente, e narrar alguns dos encontros que me levaram à conclusão de que a Terra deixou de ser redonda e se achatou.


    

    

    Jaithirth Rao, o “Jerry”, foi uma das primeiras pessoas que conheci em Bangalore. Estávamos fazia apenas alguns minutos no hotel Leela Palace quando ele disse que podia cuidar do meu imposto de renda, ou de qualquer outro serviço de contabilidade de que eu precisasse — e sem sair de Bangalore. Não, obrigado, retruquei, já tenho contador em Chicago. Jerry limitou-se a sorrir: não seria de bom-tom contestar, mas o fato é que ele talvez já fosse meu contador, ou trabalhasse para o meu contador, graças à onda de terceirização das declarações.


    — Isso já é uma realidade — explicou Rao. Originário de Mumbai (antiga Bombaim), sua empresa, a MphasiS, conta com uma equipe de profissionais indianos habilitados a prestar serviços contábeis tanto para pessoas físicas ou jurídicas de qualquer estado americano quanto para o governo federal dos EUA. — Já trabalhamos para várias firmas de contabilidade de pequeno e médio portes nos Estados Unidos.


    — Iguais à do meu contador?


    — É, como a do seu contador — retrucou, sorrindo.


    A empresa de Rao foi a pioneira no uso de um software de fluxo de trabalho com um formato padronizado, que facilita e barateia o preenchimento das declarações de imposto de renda. O processo todo começa, conforme me explicou Jerry, com um contador, nos Estados Unidos, digitalizando a minha última declaração de imposto de renda, mais toda a documentação fiscal necessária, e enviando-a para um servidor — um computador localizado, fisicamente, na Califórnia ou no Texas.


    — Quando manda a declaração para ser feita no exterior, o seu contador sabe que você provavelmente não gostaria que o seu sobrenome ou o número da sua identidade fossem divulgados [para alguém de fora], então ele pode optar por suprimir esses dados. Na Índia, os contadores pegam os dados brutos diretamente no servidor nos EUA [mediante uma senha] e preenchem a sua declaração. O tempo todo ninguém sabe quem você é, e nenhuma informação deixa o território americano, de modo a não violar a legislação referente ao sigilo profissional. Levamos muito a sério as questões de segurança dos dados e de privacidade. O contador indiano pode visualizar as informações na tela, mas não tem como baixá-las para a sua máquina nem imprimi-las — o programa não permite. O máximo que ele poderia fazer seria tentar decorá-las, caso estivesse mal-intencionado; durante o preenchimento das declarações, os contadores não podem entrar com lápis e papel na sala.


    Eu estava espantado com o grau de refinamento atingido por essa modalidade de terceirização de serviços.


    — Estamos encarregados de milhares de declarações — acrescentou Rao. E mais: — O seu contador nos EUA não precisa nem estar no escritório. Ele pode estar na praia, na Califórnia, e nos mandar um e-mail dizendo: “Olha, Jerry, como você é ótimo nas declarações do Estado de Nova York, pode ficar com a declaração do Tom. E, Sonia, você e a sua equipe, em Déli, fazem as declarações de Washington e da Flórida.” Sonia, aliás, trabalha em casa, sem despesa nenhuma [para a empresa]. “E destes outros aqui, que são mais complicados, eu mesmo vou cuidar.”


    Em 2003, cerca de 25 mil declarações de imposto de renda de americanos foram feitas na Índia. Em 2004, esse número chegou a 100 mil. Em 2005, foram cerca de 400 mil. Dentro de uma década, pelo menos os elementos básicos — se não mais — de todas as declarações americanas serão terceirizados pelos contadores.


    — Como você entrou nessa área? — indaguei.


    — Eu trabalhava no Citigroup, na Califórnia, junto com um holandês amigo meu, Jeroen Tas, que era meu subordinado. Um dia, voltamos de Nova York no mesmo voo e, durante a viagem, comentei que estava pensando em pedir demissão. Como ele também queria sair, tivemos a ideia de abrir a nossa própria empresa. Então, em 1997-98, montamos um plano de negócios para fornecer soluções complexas de internet para grandes empresas. Aí, há dois anos, estive numa convenção de tecnologia em Las Vegas, onde fui abordado por algumas firmas de contabilidade [americanas] de médio porte com a queixa de que não tinham cacife para, como os grandes, montar grandes operações de terceirização das declarações na Índia, e elas queriam entrar no jogo. Então, desenvolvemos um software chamado VTR (Virtual Tax Room, Sala Virtual de Impostos), a fim de facilitar o processo para os escritórios médios.


    — Essas firmas de médio porte — prosseguiu Jerry — agora estão em condições de jogar de igual para igual, o que antes era impossível. De repente, ganharam acesso às mesmas vantagens de escala que os grandes sempre tiveram.


    — Isso quer dizer, então, que os contadores, nos Estados Unidos, são profissionais em vias de extinção? — perguntei.


    — Não necessariamente. A gente ficou com a parte chata. Preparar uma declaração de imposto de renda não requer praticamente nenhuma criatividade. É isso que será feito fora.


    — E a nossa parte, qual vai ser?


    — Quem quiser trabalhar com contabilidade nos EUA vai se concentrar na criação de estratégias complexas e originais de planejamento tributário e economia fiscal. Com o trabalho braçal terceirizado, o contador vai poder estudar pessoalmente a melhor maneira de administrar os bens do cliente e ajudá-lo a planejar o futuro dos seus filhos; ver qual o plano de previdência mais adequado, por exemplo. Assim, terá a chance de dedicar seu tempo a uma boa troca de ideias com o cliente, em vez de ficar correndo de um lado para o outro feito uma barata tonta de fevereiro a abril, e às vezes solicitando prorrogações de prazo até agosto, justamente por não ter tido tempo de conversar direito com ele.


    A julgar por um artigo publicado no jornal Accounting Today (7 de junho de 2004), esse, de fato, parece ser o futuro. L. Gary Boomer, contador credenciado e principal executivo da Boomer Consulting, de Manhattan, no Kansas, escreve que: “No último ano [fiscal], foram mais de 100 mil declarações [terceirizadas], tendência que se expandiu para além das declarações de pessoas físicas e chegou aos fundos fiduciários, sociedades e corporações. [...] O principal motivo que possibilitou tão rápida escalada da indústria ao longo dos últimos três anos foi o investimento dessas firmas [estrangeiras] em sistemas, processos e treinamento.”


    Cerca de 70 mil contadores, acrescenta ele, se formam na Índia a cada ano; muitos são contratados pelas empresas locais por um salário inicial de cem dólares por mês. A comunicação em alta velocidade, o treinamento rigoroso e os formulários padronizados permitem converter esses jovens indianos, num prazo relativamente breve e a um custo pífio, em contadores ocidentais rudimentares. Certos escritórios de contabilidade indianos chegam a divulgar seus serviços junto às firmas americanas por meio de teleconferências, a fim de economizar a viagem. Boomer conclui: “A profissão de contador está atravessando um momento de transição. Aqueles que se aferrarem ao passado e resistirem às mudanças vão se afundar na massificação. Por outro lado, os que se mostrarem aptos a agregar valor — mediante a sua liderança, os seus relacionamentos e sua criatividade — não só transformarão o setor, como vão fortalecer seus relacionamentos com os clientes”.


    — Então, o que você está me dizendo — perguntei a Rao — é que, seja lá qual for a sua profissão... médico, advogado, arquiteto ou contador... se você for americano é melhor tratar de se dedicar à coisa da prestação de serviços “com amor”, porque tudo o que puder ser digitalizado também pode ser terceirizado para alguém mais esperto ou mais barato, ou as duas coisas?


    — Cada um tem que se concentrar exatamente naquilo em que agrega valor — respondeu Rao.


    Mas e se eu não passar de um contador mediano? Estudei numa faculdade estadual, minha média foi B+ e consegui o meu CRC; trabalho numa grande firma de contabilidade, onde sou encarregado de tarefas repetitivas. Dificilmente tenho contato com os clientes — é um cargo que fica sempre na sombra —, mas levo uma vida razoável e a empresa, de modo geral, está satisfeita com o meu trabalho. Nesse sistema, o que acontece comigo?


    — Boa pergunta — disse Rao. — Vamos falar com franqueza: estamos em meio a uma grande transformação tecnológica, e, quando se vive na sociedade que está na vanguarda dessas mudanças [como os EUA], é difícil prever. Para quem vive na Índia, o prognóstico é óbvio: daqui a dez anos, estaremos fazendo muito do que hoje se faz na América. O nosso futuro é previsível, mas estamos atrás de vocês. Vocês são os que definem o futuro. Os Estados Unidos estão sempre na crista da próxima onda criativa. [...] Então, é difícil encarar esse contador e dizer: “Olha, o que vai acontecer é isto ou aquilo.” Não dá para banalizar. O que é preciso fazer é encarar a situação e discutir o assunto de maneira honesta. [...] Toda e qualquer atividade em que a cadeia de valor possa ser digitalizada e decomposta, que possa ser delegada, será delegada. Há quem diga: “Tá, mas eu quero ver você me servir um bife”, bom, isso é verdade, mas posso reservar uma mesa para o senhor em qualquer restaurante do mundo que tenha um telefone e dizer: “Sim, sr. Friedman, conseguimos uma mesa na janela para o senhor.” Em outras palavras, até a experiência de sair para jantar fora tem partes que podem ser decompostas e terceirizadas. Os livros didáticos do ciclo básico de economia pregam que bens podem ser comercializados, mas serviços têm de ser produzidos no mesmo lugar em que serão consumidos. Não, não dá para exportar uma hora no cabeleireiro, mas estamos quase lá, na parte da marcação. Qual corte de cabelo você quer? Com que cabeleireiro? Tudo isso pode ser feito, e será, por um call center bem longe de você.


    No fim do nosso encontro, perguntei a Rao qual seria o seu próximo passo. Ele estava cheio de planos; contou-me que andava conversando com uma empresa israelense que avançava a passos largos em tecnologias de compressão, a fim de facilitar e melhorar a transferência das imagens de tomografias pela internet. Assim, será possível obter rapidamente uma segunda opinião de um médico do outro lado do mundo.


    Algumas semanas depois da minha conversa com Rao, recebi o seguinte e-mail de Bill Brody, reitor da Johns Hopkins University, a quem eu havia acabado de entrevistar para este livro:


    

    Caro Tom, vou dar uma palestra numa conferência médica de formação continuada da Hopkins para radiologistas (já fui radiologista). [...] Tomei conhecimento de um fato curioso, que acho que talvez lhe interesse. Acabo de descobrir que, em muitos pequenos hospitais (e alguns de médio porte) americanos, os radiologistas estão terceirizando a elaboração dos laudos das tomografias para médicos indianos e australianos! Na maioria das vezes, claro, isso é feito à noite (e talvez nos fins de semana), quando o pessoal da radiologia é insuficiente para cobrir a demanda da instituição. Enquanto alguns médicos usam a telerradiologia para enviar as imagens do hospital para casa (ou para Vail ou Cape Cod, imagino), a fim de interpretá-las e fazerem seus diagnósticos a qualquer hora do dia ou da noite, parece que os hospitais menores estão enviando as tomografias para radiologistas no exterior. A vantagem é que, quando aqui é noite, na Austrália e na Índia é dia — de modo que a cobertura, fora do horário comercial, é mais rápida quando as imagens são enviadas para o outro lado do globo. Como as tomografias e ressonâncias já se encontram em formato digital e são disponibilizadas numa rede com protocolo padronizado, não há a menor dificuldade em visualizá-las em qualquer lugar do mundo. [...] Suponho que os radiologistas do outro lado [...] tenham feito cursos nos EUA e obtido as licenças e credenciais necessárias. [...] Os grupos estrangeiros que prestam esse tipo de serviço são chamados de “corujas” pelos radiologistas americanos que os contratam.


    Um abraço,


    Bill


    

    

    Graças a Deus eu sou jornalista, não contador nem radiologista. No meu caso não tem terceirização (por mais que alguns dos meus leitores preferissem que a minha coluna fosse despachada para a Coreia do Norte). Pelo menos era o que eu pensava — até tomar conhecimento da operação da agência de notícias Reuters na Índia. Não tive tempo de visitar seu escritório em Bangalore, mas tive a oportunidade de conversar com Tom Glocer, principal executivo da empresa, para que ele me pusesse a par do que andava fazendo. Glocer é um pioneiro da terceirização de elementos da cadeia de fornecimento de notícias.


    Com 2300 jornalistas em todo o mundo, espalhados por 197 escritórios, e atendendo um mercado que vai desde bancos de investimentos, corretoras de ações e investidores que aplicam no mercado de derivativos até jornais, rádios, emissoras de televisão e sites da internet, a Reuters sempre teve de satisfazer um público muito complexo. Depois da derrocada das empresas ponto-com, no entanto, quando muitos dos seus clientes passaram a prestar mais atenção aos seus gastos, a agência começou a se perguntar, por uma questão tanto de custo quanto de eficiência: onde realmente precisamos que o nosso pessoal esteja, a fim de alimentar nossa cadeia global de fornecimento de notícias? Não será possível dividir o trabalho de um jornalista, mantendo parte em Londres e Nova York e transferindo o resto para a Índia?


    Para começar, Glocer refletiu acerca da função mais básica realizada pela Reuters — qual seja, a divulgação, segundo a segundo, de notícias sobre o desempenho financeiro das empresas e outras questões relacionadas a negócios.


    — Assim que a Exxon divulga os seus resultados, temos de levar a informação para computadores do mundo inteiro: “Exxon lucrou 39 cents este trimestre, em oposição a 36 cents no semestre passado” — explicou-me Glocer. — As principais competências envolvidas são rapidez e exatidão; não há necessidade de análises mais profundas. Tudo de que precisamos é transmitir o conteúdo básico o mais rápido possível. A nota deve sair segundos após a liberação dos dados pela empresa, e a tabela [com o histórico recente dos resultados trimestrais], mais alguns segundos depois.


    Essas notas sobre os resultados das empresas representam, para o setor jornalístico, o mesmo que o sorvete de chocolate para as sorveterias: um produto primário, que na verdade pode ser fabricado em qualquer ponto de um mundo plano. O trabalho mental, o que agrega valor de verdade, acontece nos cinco minutos seguintes, que é quando se precisa de um bom jornalista para obter um comentário da empresa, uma ou outra observação dos dois analistas mais proeminentes da área e mesmo algumas palavras da concorrência, de modo a contextualizar os resultados divulgados.


    — Aí é que se precisa de um jornalista tarimbado — completou Glocer —, alguém antenado com o mercado, que tenha bons contatos, que saiba quem são os melhores analistas do setor e que tenha saído com as pessoas certas para almoçar.


    Diante do estouro da bolha das ponto-com e do achatamento do mundo, Glocer não teve alternativa senão repensar o método de divulgação de notícias da Reuters. Não seria possível dividir as funções do jornalista e transferir as funções de baixo valor agregado para a Índia? Seu principal objetivo era reduzir ao máximo as redundâncias na folha de pagamento da Reuters, ao mesmo tempo preservando o maior número possível de cargos para bons jornalistas.


    — Assim, a primeira coisa que a gente fez foi contratar, a título de experiência, seis jornalistas de Bangalore. A nossa ideia era que eles cuidassem das notas rápidas, das tabelas e tudo o mais que pudesse ser feito por lá.


    Os novos funcionários indianos tinham formação em contabilidade e foram treinados pela Reuters, mas recebiam salários, férias e benefícios de acordo com o mercado local.


    — A Índia é um lugar de uma riqueza incalculável para recrutar profissionais qualificados em termos de conhecimento não só técnico, mas também financeiro — declarou Glocer. Ao divulgarem seus resultados, uma das primeiras providências das empresas é fazê-los chegar às agências (Reuters, Dow Jones e Bloomberg) que os distribuem. — Pegamos esses dados em estado bruto e é a maior correria para transmiti-los o mais rápido possível. Bangalore é um dos lugares mais conectados do mundo, e, embora haja um ligeiro atraso de no máximo um segundo para as informações chegarem lá, o fato é que quem estiver em Bangalore pode receber a versão eletrônica de um press release e transformá-lo numa matéria com a mesma facilidade de alguém em Londres ou Nova York.


    Com uma diferença: os salários e aluguéis de Bangalore correspondem a menos de um quinto dos das capitais ocidentais.


    Se, por um lado, foi a economia e o achatamento do mundo que empurraram a Reuters para esse caminho, Glocer procura fazer da necessidade uma oportunidade.


    — Para nós, é um bom negócio transferir as notas massificadas, que podem ser redigidas de maneira eficiente em qualquer lugar. — E, assim, proporcionar aos jornalistas convencionais que permaneceram na empresa a possibilidade de se concentrarem no trabalho de investigação e análise, que possui um valor agregado maior e é mais satisfatório para o profissional. — Digamos que você seja um jornalista da Reuters em Nova York. Como você se sentiria mais realizado: preenchendo tabelas com os dados dos releases ou se dedicando às análises?


    Com as análises, claro. A terceirização dos boletins para a Índia também permitiu à Reuters ampliar sua cobertura, que agora inclui um número maior de pequenas empresas — algo inviável para a agência antes, em virtude dos salários mais altos dos jornalistas de Nova York. Com os salários inferiores pagos aos profissionais na Índia (pelo mesmo custo de um nova-iorquino é possível contratar vários indianos), a Reuters agora tem essa possibilidade. Em meados de 2004, a operação da empresa em Bangalore chegara à marca de trezentos funcionários, e o objetivo era atingir o total de 1500. Destes, alguns eram veteranos, enviados para a Índia a fim de treinar as equipes locais, enquanto outros eram repórteres responsáveis pelas notas de divulgação de resultados; em sua maioria, porém, eram jornalistas encarregados da análise de dados ligeiramente mais especializada — os números “mastigados” — com vista ao mercado de valores mobiliários.


    — Muitos clientes nossos estão fazendo isso — atestou Glocer. — Diante do imperativo de eliminar custos das pesquisas de investimentos, inúmeras empresas delegaram para o pessoal de Bangalore o arroz com feijão das análises financeiras.


    Até não muito tempo atrás, as grandes firmas de Wall Street contratavam os analistas mais renomados para cuidar das suas pesquisas, gastavam milhões de dólares e rachavam a conta com seus departamentos de valores mobiliários, que por sua vez dividiam os resultados com seus melhores clientes, e com suas divisões de banco de investimentos, que vez por outra lançavam mão de análises otimistas de determinada empresa para incentivar aplicações. Em decorrência das investigações das práticas de Wall Street conduzidas pelo procurador-geral do estado de Nova York, Eliot Spitzer, após uma sucessão de escândalos, as unidades de banco de investimentos e valores mobiliários tiveram de sofrer uma separação clara, de modo a impedir que os analistas continuassem promovendo as empresas de seu interesse. Por outro lado, contudo, essas grandes firmas de Wall Street precisaram efetuar cortes drásticos nos custos de suas pesquisas de mercado, que agora têm de ser pagas exclusivamente por seus departamentos de valores mobiliários — o que constitui um estímulo mais que suficiente para terceirizarem parte desse trabalho analítico para lugares como Bangalore. Além de poder pagar a um analista de Bangalore cerca de 15 mil dólares de remuneração total, em oposição a 80 mil em Nova York ou Londres, a Reuters constatou que seus funcionários indianos tendem também a ser muito motivados e qualificados na área de finanças. Além disso, a agência recentemente abriu um centro de desenvolvimento de softwares em Bangcoc, que vem se revelando um bom lugar para recrutar desenvolvedores negligenciados por todas as empresas ocidentais à caça de talentos em Bangalore.


    Particularmente, sinto-me dividido diante dessa tendência. Tendo começado minha carreira como repórter da United Press International, nutro uma imensa simpatia pelos profissionais das agências de notícias, e sei das pressões profissionais e financeiras que são obrigados a suportar. Mas talvez a UPI ainda fosse uma próspera agência de notícias — o que já deixou de ser faz tempo —, caso tivesse terceirizado parte das suas atividades mais simples quando comecei a trabalhar em Londres, há 25 anos.


    — Com relação aos funcionários, é uma questão delicada — ressalvou Glocer, que enxugou em cerca de um quarto o tamanho da agência sem efetuar grandes cortes na equipe de jornalismo. O pessoal da Reuters, asseverou-me ele, entende que o objetivo é que a empresa sobreviva e volte à antiga forma. — Ao mesmo tempo — salientou Glocer —, esses profissionais podem ser tudo, menos ingênuos. Eles estão vendo que os nossos clientes estão fazendo a mesmíssima coisa. Já pegaram o espírito da coisa. [...] O importante é sermos claros com relação ao que estamos fazendo e por que, em vez de ficarmos tentando dourar a pílula. Sou um devoto fiel da lição dos economistas clássicos de que o trabalho tem de ir para onde pode ser feito melhor. Claro que não se há de ignorar o fato de que, às vezes, será difícil para certos profissionais encontrar um novo emprego; estes vão precisar de uma reciclagem e de uma boa rede de segurança social.


    Nessa busca de transparência perante seu pessoal, David Schlesinger, diretor da Reuters America, enviou um memorando a todos os funcionários do setor editorial, do qual reproduzo o trecho a seguir:


     


    OFF-SHORING COM RESPONSABILIDADE


    Cresci em New London, Connecticut, que foi um grande centro de pesca de baleias no século XIX. Nas décadas de 1960 e 1970, porém, as baleias haviam desaparecido havia muito tempo, e os principais empregadores da região estavam ligados aos militares — o que não admira, em se tratando dos tempos do Vietnã. Os pais dos meus amigos de escola trabalhavam na Electric Boat, na Marinha, na Guarda Costeira. Com a paz, a região sofreu uma nova transformação, e hoje é mais conhecida por seus grandes cassinos de Mohegan Sun e Foxwoods e pelo centro de pesquisas farmacêuticas da Pfizer. Alguns empregos se foram, outros vieram; certas competências se tornaram obsoletas, ao passo que outras passaram a ser necessárias. A região mudou; as pessoas mudaram. Evidentemente, New London não está sozinha. Quantas cidades que viviam de moinhos não viram seus moinhos fecharem as portas; quantas cidades que viviam de sapatos não viram os fabricantes de sapatos irem embora; quantas cidades que outrora foram potências têxteis não compram, agora, tecidos chineses? Toda mudança é dura, e é pior para aqueles que são pegos de surpresa. Também é pior para quem tem dificuldade de mudar junto. Mas a mudança é algo natural, que sempre aconteceu, e é indispensável. O atual debate acerca das atuais práticas de off-shoring está muito acirrado, sem dúvida; mas a discussão sobre a migração do trabalho para a Índia, a China e o México não é em nada diferente dos debates de antigamente sobre a indústria de submarinos deixar New London, a de sapatos sair de Massachusetts ou a têxtil partir da Carolina do Norte. O trabalho irá para onde puder ser feito de maneira mais eficaz e eficiente — o que, em última instância, acaba beneficiando mais as New Londons, New Bedfords e Nova Yorks da vida que as Bangalores e Shenzhens, na medida em que libera as pessoas e o capital para se dedicarem a tarefas outras, mais complexas. Além disso, constitui uma oportunidade de gerar o produto final a um custo menor, o que é favorável para os consumidores tanto quanto para a empresa. Claro que, do ponto de vista individual, é difícil você pensar que o “seu” trabalho vai embora, que vai passar a ser feito por outro, a milhares de quilômetros de distância e por um salário anual milhares de dólares menor. Mas está na hora também de aproveitar a ocasião, não só sofrer com a dor — assim como é preciso levar em consideração as responsabilidades envolvidas no off-shoring, não só as oportunidades que ele proporciona. [...] Cada pessoa, assim como cada empresa, deve tomar nas mãos as rédeas do seu próprio destino econômico, do mesmo modo como fizeram os nossos pais e avós com relação aos moinhos, aos sapatos e às fiações.


    

    

    “O MONITOR ESTÁ PEGANDO FOGO?”


    

    Você sabe como funciona um call center indiano?


    Durante as filmagens do documentário sobre terceirização, eu e a equipe de TV que me acompanhava passamos uma tarde no call center indiano “24/7 Customer”, em Bangalore. O lugar parece uma mistura de alojamento universitário misto e central de atendimento telefônico para levantamento de fundos para a emissora de TV pública local. São vários andares de salas cheias de uma garotada de seus vinte e poucos anos (uns 2500 ao todo) falando ao telefone. Alguns fazem chamadas “para fora”, a fim de vender de tudo, de cartões de crédito a minutos telefônicos; outros são encarregados de receber as ligações “para dentro” — que abrangem desde o extravio de bagagem dos passageiros de companhias aéreas americanas e europeias até a resolução de problemas de consumidores americanos confusos. Os telefonemas são transferidos para lá por satélites e cabos submarinos de fibra óptica. Cada um dos amplos pavimentos de um call center é composto por um labirinto de cubículos. Os jovens trabalham em pequenas equipes, sob a bandeira da empresa de cujo atendimento telefônico estão encarregados. Assim, num canto pode estar o grupo da Dell; no outro, o da Microsoft. As condições de trabalho lembram as de uma companhia de seguros comum. Embora eu tenha certeza de que haja call centers que pareçam verdadeiras saunas, a 24/7 não é um destes.


    A maioria dos jovens com quem conversei dá todo ou parte do seu salário para os pais. Com efeito, o salário inicial de muitos supera a remuneração recebida pelos pais ao se aposentarem. Para um primeiro emprego na economia global, é uma verdadeira bênção.


    Eu estava perambulando pelo setor da Microsoft por volta das dezoito horas, horário de Bangalore (que é quando a maioria desses jovens inicia sua jornada de trabalho, a fim de coincidir com o nascer do dia nos EUA), quando resolvi dirigir uma pergunta simples a um daqueles jovens especialistas em computadores: de todas as ligações recebidas naquele andar para ajudar americanos perdidos nas sendas dos seus softwares, qual tinha sido a mais longa? Sem hesitar, ele respondeu:


    — Onze horas.


    — Onze horas?! — exclamei.


    — Onze horas.


    Não tenho como saber se é verdade ou não, mas de fato pesquei flagrantes de diálogos estranhamente familiares ao caminhar pela 24/7 e espichar os ouvidos para o que diziam os vários atendentes, ocupados com os seus afazeres. Eis uma pequena amostra do que escutamos naquela noite, filmando para o Discovery Times. Pense, se puder fazer tal esforço de imaginação, nessas falas na voz de pessoas com sotaque indiano, tentando imitar o jeito inglês ou americano de falar; imagine ainda que, por mais grosseiros, insatisfeitos, irritados ou rabugentos que sejam os interlocutores do outro lado da linha, esses jovens indianos mantêm uma gentileza incessante e inesgotável.


    Uma atendente: “Boa tarde, eu poderia falar com...?” (A pessoa do outro lado acaba de bater o telefone.)


    Um atendente: “Atendimento comercial, Jerry falando, em que posso ajudar?” (Os atendentes desses call centers escolhem e adotam nomes ocidentais. A ideia, naturalmente, é colocar os clientes americanos ou europeus mais à vontade. A maioria dos indianos com que conversei a esse respeito não manifestou qualquer desconforto; pelo contrário, considerou-o uma oportunidade de se divertir. Assim, alguns optavam por nomes simples, como Susan ou Bob, mas outros mostravam-se extremamente criativos.)


    Atendente em Bangalore falando com um americano: “Meu nome é Ivy Timberwoods, e estou ligando...”


    Atendente em Bangalore solicitando o número de identidade de uma americana: “A senhora poderia me fornecer os quatro últimos dígitos do seu número do seguro social?”


    Atendente em Bangalore dando instruções como se estivesse em Manhattan, olhando pela janela: “Sim, temos uma filial na esquina da 74 com Segunda Avenida, outra na esquina da 54 com Lexington...”.


    Atendente em Bangalore vendendo um cartão de crédito com o qual ele mesmo jamais poderia arcar: “Este cartão tem uma das menores taxas de juros anuais...”.


    Atendente em Bangalore explicando a uma americana como ela havia estourado o limite da sua conta-corrente: “Cheque número meia-meia-cinco, de 81 dólares e 55 cents. Será cobrada uma taxa de trinta dólares. A senhora está entendendo?”.


    Atendente em Bangalore depois de ajudar um americano a corrigir uma falha no seu computador: “Não há de que, sr. Jassup. Eu é que agradeço pelo seu tempo. Tenha uma boa tarde. Até logo”.


    Atendente em Bangalore logo depois de alguém bater o telefone na sua cara: “Alô? Alô?”.


    Atendente em Bangalore pedindo desculpas por ter ligado cedo demais para alguém nos Estados Unidos: “É uma ligação promocional, volto a ligar à tarde...”.


    Atendente em Bangalore digladiando-se para vender o cartão de crédito de uma companhia aérea para uma americana que parecia não estar interessada: “É porque a senhora já tem cartões de crédito demais ou porque não costuma viajar de avião, sra. Bell?”.


    Atendente em Bangalore tentando ajudar uma americana a solucionar um problema em seu computador: “Passe do ‘memória o.k.’ para o teste de memória...”.


    Outro atendente em Bangalore fazendo a mesma coisa: “Certo, agora aperte a tecla 3 e, em seguida, dê enter...”.


    Atendente em Bangalore tentando ajudar uma americana que não aguenta ficar nem mais um segundo ao telefone: “Sim, senhora, eu entendo que a senhora esteja com pressa; só estou tentando ajudar...”.


    Atendente em Bangalore levando outro telefone na cara: “Está bem, então, que horário seria convenien...”.


    Mesma atendente em Bangalore levando mais um telefone na cara:


    “Bem, sra. Kent, não é que...”


    Mesma atendente em Bangalore levando mais outro telefone na cara: “Por questão de seguran... Alô?”.


    Mesma atendente em Bangalore levantando os olhos do telefone:


    “Definitivamente, hoje não está sendo um bom dia!”


    Atendente em Bangalore tentando ajudar uma americana com um problema em seu computador de que ela nunca ouviu falar: “Qual é o problema com a sua máquina, minha senhora? O monitor está pegando fogo?”.


    

    

    Atualmente, cerca de 245 mil indianos atendem ligações de todas as partes do mundo ou telefonam para oferecer cartões de crédito ou telefones celulares em promoção ou fazer a cobrança de contas atrasadas. São empregos mal remunerados e de baixo prestígio nos EUA, mas na Índia são associados a uma boa remuneração e um status elevado. O espírito de solidariedade na 24/7 e em outros call centers que visitei parecia bastante alto, e os jovens mostraram-se todos ávidos por contar alguns dos bizarros diálogos telefônicos que tiveram com americanos que discaram para seu 0800 crentes de que seriam socorridos por alguém que estivesse logo ali na esquina, não do outro lado do mundo.


    C. M. Meghna, uma atendente do call center da 24/7, contou:


    — Atendo muita gente que liga [com perguntas] que não têm nada a ver com o nosso produto. Ligam porque perderam a carteira ou porque precisam falar com alguém. Eu digo: “Bom, talvez a senhora deva procurar [a carteira] embaixo da cama ou no lugar onde costuma guardá-la”, e ela responde: “Ah, sim, obrigada pela ajuda”.


    Nitu Somaiah:


    — Um dos clientes me pediu em casamento.


    Sophie Sunder trabalha no departamento de bagagem extraviada da Delta:


    — Teve uma senhora que ligou do Texas, aos prantos, porque tinha feito duas conexões e havia perdido a mala, com o vestido de noiva da filha e as alianças de casamento dentro. Fiquei muito triste por ela, mas não havia nada que eu pudesse fazer. Eu não tinha informação nenhuma.


    Prossegue Sophie:


    — A maioria dos clientes liga enfurecida. A primeira coisa que dizem é “Cadê a minha mala?! Eu quero a minha mala de volta!”. A gente deve responder: “Desculpe, primeiro preciso que o senhor me dê seu nome e sobrenome”, “Mas onde está a minha mala?!?!”. Tem quem pergunte de onde eu sou. Como temos de dizer a verdade, falamos que somos da Índia. Alguns entendem que estamos falando do estado americano de Indiana, não da Índia; outros não sabem onde fica o país. Explico que fica ao lado do Paquistão.


    Embora a grande maioria dos telefonemas seja bastante rotineira e repetitiva, a concorrência por esses empregos é atroz — não só por pagarem bem, mas porque se pode trabalhar à noite e estudar durante parte do dia, o que faz deles meios de ascensão para um padrão de vida mais alto. P. V. Kannan, principal executivo e cofundador da 24/7, explicou-me como o esquema funciona:


    Hoje temos mais de 4 mil funcionários espalhados por Bangalore, Hyderabad e Chennai. Eles começam com um salário líquido de duzentos dólares por mês, passando a trezentos ou quatrocentos dólares mensais em seis meses. Também fornecemos transporte, almoço e jantar, sem custo extra. Proporcionamos ainda seguro de vida e plano de saúde para a família inteira, entre outros benefícios.


    Desse modo, o custo total de cada atendente fica na verdade em torno dos quinhentos dólares por mês, no início, e próximo de seiscentos a setecentos dólares mensais após seis meses. Todos também têm direito a bonificações que lhes possibilitam ganhar, em determinados casos, o equivalente a mais 100% do seu salário-base.


    — Entre 10% a 20% dos nossos funcionários são estudantes de administração ou informática durante o dia — contabiliza Kannan, acrescentando que mais de um terço deles faz algum curso nas áreas de informática ou administração, mesmo que não em nível de graduação. — É muito comum, na Índia, as pessoas estudarem muito entre os vinte e os trinta anos; a busca de aprimoramento é uma temática recorrente, que conta com um forte incentivo dos pais e das empresas. Nós patrocinamos um programa de MBA para os empregados de melhor desempenho, [com] aulas aos sábados e domingos o dia inteiro. Todo mundo trabalha oito horas por dia, cinco dias por semana, com duas pausas de 15 minutos e um intervalo de uma hora para o almoço ou jantar.


    Não admira que o call center da 24/7 receba aproximadamente setecentos currículos por dia, mas apenas 6% dos candidatos sejam contratados. Eis um fragmento de uma sessão de recrutamento de atendentes de call center numa faculdade feminina em Bangalore:


    Recrutadora 1:


    — Bom dia, meninas.


    Classe, em uníssono:


    — Bom dia, senhora.


    — Estamos aqui em nome de algumas multinacionais instaladas na cidade, a fim de recrutar funcionárias. Hoje estamos recrutando principalmente para a Honeywell, e para a America Online também.


    As jovens — dezenas delas — colocaram-se então em fila, com formulários preenchidos nas mãos, à espera de serem entrevistadas por uma recrutadora sentada a uma mesa de madeira. Algumas dessas entrevistas seriam mais ou menos assim:


    Recrutadora 1:


    — Que tipo de emprego você está procurando?


    Candidata 1:


    — Teria que ser baseado em contas, então, no qual eu possa crescer, crescer na minha carreira.


    — Você tem de mostrar mais confiança em si mesma ao falar. Está parecendo nervosa demais. Desenvolva um pouco mais esse seu aspecto e volte a nos procurar.


    Recrutadora 2, para outra candidata:


    — Fale um pouco sobre você.


    Candidata 2:


    — Passei com distinção no meu SSC, e no segundo P também. Nos últimos dois anos, também tive um agregado de 70%. (São os equivalentes indianos para o nosso vestibular e média escolar, respectivamente.)


    — Vá um pouco mais devagar. Não fique nervosa. Fique calma.


    A etapa seguinte para os candidatos contratados por um call center é o programa de treinamento, cujas aulas eles são pagos para frequentar. O curso compreende a aprendizagem dos processos específicos da empresa cujas chamadas vão atender ou fazer e o que se chama de “curso de neutralização de sotaque”. As aulas duram o dia inteiro e são ministradas por um professor de inglês que prepara os recém-contratados para disfarçar sua acentuada pronúncia indiana do inglês e substituí-la pelo sotaque americano, britânico ou canadense, dependendo da parte do mundo com que vão falar. É estranhíssimo de se assistir. A turma que acompanhei estava aprendendo a falar com o sotaque neutro do americano médio. Para tanto, os alunos liam repetidamente um parágrafo fonético elaborado para que suavizassem a pronúncia dos seus tês e erres.


    A professora, uma jovem encantadora, grávida de oito meses, vestida com um sári tradicional, passava com facilidade da pronúncia britânica para a americana e a canadense, demonstrando a leitura de um parágrafo a fim de elucidar as diferenças fonéticas:


    — Lembram-se do primeiro dia de aula, quando eu falei que os americanos engolem o som do t? Parece quase um d, não é nítido e claro como o dos britânicos. Então, o americano não diria — e aqui ela foi nítida e clara — “Betty bought a bit of better butter” ou “Insert a quarter in the meter”,a mas sim — e repetiu as frases, suavizando a pronúncia do t — “Insert a quarter in the meter” ou “Betty bought a bit of better butter”. Vou ler uma vez em voz alta para vocês, e depois vamos ler juntos, está bem? “Thirty little turtles in a bottle of bottled water. A bottle of bottled water held thirty little turtles. It didn’t matter that each turtle had to rattle a metal ladle in order to get a little bit of noodles.”b


    — Quem quer começar? — perguntou a professora.


    Cada aluno, então, tentava enunciar o trava-língua com sotaque americano. Alguns acertavam de primeira; outros, bem, digamos apenas que não daria para um americano achar que o atendente estava em Kansas City caso algum deles recebesse a sua ligação para o setor de bagagem extraviada da Delta.


    Depois de acompanhar seus tropeços na aula de fonética por meia hora, pedi licença para a professora para mostrar-lhes uma versão autêntica — já que sou de Minnesota, encravado no Meio-Oeste americano, e até hoje falo como um personagem do filme Fargo. Claro, consentiu ela. Então, li o seguinte parágrafo: “A bottle of bottled water held thirty little turtles. It didn’t matter that each turtle had to rattle a metal ladle in order to get a little bit of noodles, a total turtle delicacy… The problem was that there were many turtle battles for less than oodles of noodles. Every time they thought about grappling with the haggler turtles their little turtle minds boogled and they only caught a little bit of noodles.”c


    A turma respondeu com entusiasmo. Foi a primeira vez na minha vida que fui ovacionado por falar minnesotano. À primeira vista, há algo de repugnante na ideia de induzir alguém a suavizar seu sotaque a fim de concorrer num mundo achatado. Antes de repudiá-la de todo, porém, você precisa ver a avidez com que esses garotos desejam escapar dos estratos inferiores da classe média e ascender. Se uma ligeira modificação no seu sotaque é o preço que têm de pagar para subirem um degrau da escada, tudo bem, dizem.


    — É um ambiente muito estressante — ressalta Nilekani, o principal executivo da Infosys, que também possui um grande call center. — O trabalho se estende 24 horas por dia, sete dias por semana. Trabalha-se de dia, durante a noite e na manhã seguinte. Entretanto, insiste ele, o que impera nesse ambiente de trabalho “não é a tensão da alienação, mas a tensão do sucesso. Eles lidam com as dificuldades do sucesso, da vida sob alta pressão. Não é a dificuldade de ter de se preocupar com como obter dificuldades para enfrentar”.


    Sem dúvida, foi essa a impressão que tive nas minhas conversas com os funcionários dos call centers. Como ocorre em qualquer explosão de modernidade, a terceirização está pondo em xeque as normas e os estilos de vida tradicionais. Contudo, os indianos de alto nível de escolaridade foram oprimidos durante tantos anos pela pobreza e pela burocracia socialista que muitos deles parecem mais que dispostos a recuperar o tempo perdido. E, desnecessário dizer, é muito mais fácil e satisfatório para eles dar duro em Bangalore que fazer as malas e tentar a sorte nos Estados Unidos. No mundo plano eles podem ficar na Índia e ganhar salários decentes, sem precisar se afastar de familiares, amigos, da sua culinária e da sua cultura. No fim do dia, os novos empregos acabam permitindo-lhes reforçar ainda mais sua nacionalidade. Nas palavras de Anney Unnikrishnan, gerente de pessoal da 24/7:


    — Concluí meu MBA e cheguei a passar no teste para ingresso na Purdue University, mas não pude ir na época por falta de dinheiro. Agora o dinheiro dá, [mas] uma fatia tão vasta do mercado de trabalho americano mudou-se para Bangalore que não vejo mais necessidade de ir para os EUA. Posso trabalhar numa multinacional sem sair daqui. Assim, continuo comendo meu arroz com sambar [um prato indiano típico], não preciso aprender a gostar de salada de repolho e bife frio. Continuo comendo comida indiana e ainda trabalho para uma multinacional. Por que eu iria para os Estados Unidos?


    O padrão de vida relativamente alto de que ela desfruta hoje — o suficiente para um apartamentinho e um carro em Bangalore — também é benéfico para os EUA. Se você parar para prestar atenção no call center da 24/7, vai ver que o sistema operacional de todos os computadores é o Windows, da Microsoft. Os processadores são da Intel. Os telefones, da Lucent. O ar-condicionado é Carrier, e até a água mineral é da Coca-Cola. Ademais, 90% das ações da 24/7 estão nas mãos de investidores americanos — o que explica por que, mesmo tendo perdido alguns empregos do setor terciário para a Índia nos últimos anos, a exportação total das empresas americanas (somados mercadorias e serviços) para a Índia deu um salto de 2,5 bilhões de dólares em 1990 para 5 bilhões de dólares em 2003. Assim, mesmo com a terceirização de parte dos serviços americanos para a Índia, a expansão da economia indiana está gerando demanda por muito mais bens e serviços americanos.


    É dando que se recebe.


    

    

    Nove anos atrás, quando os japoneses estavam dando uma surra na indústria automobilística norte-americana, escrevi uma coluna sobre um jogo de computador cujo tema era geografia, Where in the World is Carmen Sandiego? (“Em que lugar do mundo está Carmen Sandiego?”), que eu costumava jogar com a minha filha de nove anos, Orly. Eu estava tentando ajudá-la, dando-lhe uma dica de que Carmen estava em Detroit, e perguntei: “Onde é que os carros são feitos?”, ao que ela respondeu, na bucha: “Japão!”.


    Ai...


    Bom, me lembrei dessa história quando estava visitando a Global Edge, uma fabricante de softwares de Bangalore. Seu gerente de marketing, Rajesh Rao, comentou que tinha acabado de ligar para o vice-presidente de engenharia de uma companhia americana para oferecer os serviços da sua empresa; assim que se identificou como representante de uma fabricante indiana de software, o executivo americano cumprimentou-o com um “Namaste!”, uma saudação híndi comum. O sr. Rao então concluiu:


    — Alguns anos atrás, ninguém nos Estados Unidos queria falar com a gente. Agora, estão loucos por nós. — E há até quem saiba cumprimentar de acordo com a etiqueta hindu. Então, eu me pergunto: no dia que eu tiver uma neta e lhe contar que vou à Índia, será que ela vai perguntar: “Vovô, é de lá que vêm os programas de computador?”.


    Ainda não, meu bem. Cada novo produto — seja um software, seja uma bugiganga qualquer — percorre um ciclo que começa pela pesquisa básica, daí passa para a pesquisa aplicada, incubação, desenvolvimento, testes, fabricação, distribuição, assistência técnica e desenvolvimento contínuo, a fim de acrescentar melhorias. Cada fase dessas é especializada e única, e nem a Índia, nem a China, nem a Rússia dispõem de uma massa crítica de talentos capaz de assumir todo o ciclo de produção de uma grande multinacional americana. Não obstante, esses países vêm ampliando continuamente suas possibilidades de pesquisa e desenvolvimento, visando lidar com um número cada vez maior dessas etapas. Com o avançar desse processo, assistiremos ao início do que Satyam Cherukuri, da Sarnoff, uma empresa americana de pesquisa e desenvolvimento, batizou de “globalização da inovação” — e ao fim do antigo paradigma de uma única multinacional americana ou europeia cuidando, com base em seus próprios recursos, de todos os elementos do ciclo de desenvolvimento de um dado produto. Um número crescente de empresas americanas e europeias está terceirizando tarefas significativas de pesquisa e desenvolvimento para a Índia, a Rússia e a China.


    Segundo a secretaria de tecnologia da informação do governo estadual de Karnataka, onde fica Bangalore, as unidades indianas da Cisco Systems, da Intel, da IBM, da Texas Instruments e da GE já entraram com mil pedidos de patente junto ao Departamento Norte-Americano de Patentes e Marcas. Só a Texas Instruments já teve 225 patentes norte-americanas concedidas à sua filial na Índia. “A equipe da Intel em Bangalore está desenvolvendo microprocessadores para tecnologia sem fio de banda larga de alta velocidade, com lançamento previsto para 2006”, revelou a secretaria de TI de Karnataka numa nota divulgada em fins de 2004, e “os engenheiros do Centro de Tecnologia John F. Welch, da GE de Bangalore, estão desenvolvendo novas ideias para turbinas de avião, sistemas de transporte e plásticos”. Com efeito, ao longo dos anos a GE vem transferindo de volta para a Índia seus engenheiros indianos que trabalham nos EUA, a fim de integrarem seu esforço global de pesquisa. Aliás, a GE agora está mandando até não indianos para Bangalore. Vivek Paul, presidente da Wipro Technologies — outra empresa indiana de tecnologia considerada de elite —, optou por instalar-se no Vale do Silício para ficar mais perto dos clientes americanos da empresa. Antes de ir para a Wipro, Paul dirigia a unidade de tomógrafos computadorizados da GE em Milwaukee. Na época, um colega seu, francês, gerenciava a unidade de geradores de força da GE para tomógrafos fora da França.


    — Outro dia nós nos encontramos num avião — conta Paul — e ele me disse que agora estava na Índia, à frente das pesquisas de alta energia da GE lá.


    Respondi que estava adorando ouvir um indiano, ex-diretor da unidade de TC da GE em Milwaukee e atual presidente da divisão de consultoria da Wipro, com sede no Vale do Silício, falar sobre seu antigo colega francês que tinha se mudado para Bangalore a serviço da GE. Isso é um mundo plano.


    

    

    Toda vez que eu acho que encontrei o trabalho mais obscuro que poderia ser terceirizado para Bangalore, descubro outro. Meu amigo Vivek Kulkarni chefiava a secretaria governamental de Bangalore responsável por atrair investimentos globais de alta tecnologia. Ao deixar o cargo, em 2003, fundou uma empresa chamada B2K, com uma divisão denominada Brickwork, que fornece secretários indianos para executivos globais muito atarefados. Digamos que você dirija uma empresa e lhe pediram que proferisse uma palestra e fizesse uma apresentação em PowerPoint dentro de dois dias. Seu “secretário executivo remoto” na Índia, contratado via Brickwork, vai fazer toda a pesquisa para você, criar a apresentação e enviar tudo por e-mail, de modo que esteja na sua mesa no dia previsto.


    — Você pode incumbir seu secretário executivo remoto de determinada tarefa ao deixar o trabalho no fim do dia, em Nova York, e a encontrará pronta na manhã seguinte — exemplifica Kulkarni. — Graças à diferença de fuso horário, eles podem trabalhar enquanto você dorme e apresentar os resultados pela manhã. — Kulkarni sugeriu que eu contratasse um secretário remoto na Índia para cuidar da pesquisa deste livro para mim. — Ele também pode ajudá-lo a acompanhar o seu material de leitura. Ao acordar de manhã, você encontrará um resumo completo na sua caixa postal. (Retruquei que ninguém poderia ser melhor do que minha secretária de longa data, Maya Gorman, que fica a três metros de distância de mim!)


    Um secretário pessoal remoto custa em torno de 1500 a 2 mil dólares mensais, e, tendo em vista a oferta de graduados indianos à disposição dos recrutadores da empresa, a relação custo/capacidade intelectual contratada é significativa. Nas palavras do material promocional da Brickwork:


    — A oferta de talentos na Índia proporciona aos clientes acesso a um vasto espectro de profissionais amplamente qualificados. Além dos recém-formados, que montam a cerca de 2,5 milhões ao ano, inúmeras donas de casa capacitadas vêm ingressando no mercado de trabalho.


    Os cursos de administração indianos, ademais, produzem cerca de 89 mil MBAs todo ano.


    — A resposta foi excelente — conta Kulkarni, cujos clientes vêm de duas áreas principais. Uma é a dos consultores americanos na área de saúde, que com frequência necessitam de vastos levantamentos de números e da elaboração de apresentações em PowerPoint. A outra é a dos bancos de investimentos e prestadoras de serviços financeiros, também dos EUA, que volta e meia precisam preparar panfletos em papel especial, cheios de gráficos, a fim de ilustrar as vantagens de uma oferta pública inicial ou de determinada incorporação. No caso de uma incorporação, a Brickwork se encarrega das seções do relatório que tratam das condições gerais e tendências do mercado, nas quais a maior parte das informações pode ser extraída da web e sintetizada num formato padronizado. — A avaliação do preço a pagar pelo trabalho é feita pelos próprios clientes — explica Kulkarni. — Cuidamos do trabalho mais braçal, ao passo que eles se preocupam com o que requer experiência e julgamento crítico, de acordo com as condições do mercado. — Quanto maior o número de projetos de que a equipe de secretários executivos remotos participa, maior o volume de conhecimento que vai acumulando. A grande ambição desses profissionais é ter seus próprios problemas complicados para solucionar. — A ideia é aprender sempre. O sujeito está sob avaliação constante. A aprendizagem não tem fim. [...] As possibilidades individuais são infinitas.


    

    

    Ao contrário de Colombo, não me contentei com a Índia. Ao voltar para casa, resolvi dar continuidade às minhas explorações do Oriente, em busca de outros sinais de que o mundo era plano. Assim, depois da Índia, logo embarquei para Tóquio, onde tive a oportunidade de entrevistar Kenichi Ohmae, o lendário ex-consultor da McKinsey & Company no Japão. Ohmae deixou a McKinsey e fundou sua própria empresa, a Ohmae & Associates. E o que fazem? Nada de consultoria desta vez, conta Ohmae. Agora, estão à frente de um projeto de terceirização de funções simples para call centers e prestadoras de serviços de língua japonesa na China.


    — Como é que é? — espantei-me. — Na China? Mas os japoneses não invadiram a China no passado, deixando um travo bem amargo na boca dos chineses?


    Sim, anuiu Ohmae, mas os japoneses deixaram para trás também um grande número de falantes de seu idioma, que mantiveram resquícios da cultura nipônica — do sushi ao caraoquê — no nordeste da China, sobretudo nos arredores da cidade portuária de Dalian. Dessa maneira, esta tornou-se para o Japão o que Bangalore é para os Estados Unidos e outros países de língua inglesa: um centro de terceirização. Os chineses podem até jamais perdoar seus vizinhos japoneses pelo que fizeram ao seu país no último século, mas estão tão determinados a liderar o mundo nos próximos cem anos que estão dispostos a desenferrujar seu japonês e apoderar-se de todo o trabalho que o Japão puder terceirizar.


    — O recrutamento é bem simples — explicou Ohmae no começo de 2004. — Aproximadamente um terço dos habitantes da região [de Dalian] teve o japonês como segunda língua no ensino médio. Daí tantas empresas nipônicas estarem se instalando lá.


    Na China, a empresa de Ohmae cuida praticamente de tarefas de entrada de dados: os funcionários chineses recebem documentos manuscritos em japonês — digitalizados e enviados por fax ou e-mail do Japão para Dalian — e os digitam, inserindo-os num banco de dados digital em escrita ideográfica. A empresa de Ohmae criou um software capaz de dividir os dados a serem inseridos em pacotes, que podem ser enviados para serem digitados em qualquer lugar da China ou do Japão, conforme os conhecimentos necessários, para depois serem reunidos no banco de dados na sede da empresa, em Tóquio.


    — Podemos delegar o trabalho para aquele que tiver maior domínio da área.


    Entre os contratados pela empresa de Ohmae figuram mais de 70 mil donas de casa, algumas delas especialistas em terminologia médica ou jurídica, que se encarregam da entrada de dados, trabalhando em casa. A empresa acaba de expandir suas atividades para a área de projetos auxiliados por computador para uma construtora nipônica.


    — Quando se negocia a construção de uma casa no Japão — explica Ohmae —, a planta é feita à mão; a maioria das firmas não usa computadores.


    Assim, as plantas desenhadas à mão são enviadas por via eletrônica para a China, onde são digitalizadas e enviadas de volta por e-mail para a construtora japonesa, que pode então convertê-las em plantas de engenharia.


    — Pegamos os operadores chineses de melhor desempenho, que agora estão processando setenta casas por dia.


    Chineses preparando plantas de casas japonesas no computador, quase setenta anos depois da ocupação da China por um voraz exército nipônico, que deixou um sem-número de desabrigados. Talvez haja esperança para este mundo plano, afinal...


    

    

    Como eu precisava conhecer Dalian, essa Bangalore da China, em primeira mão, continuei rodando pelo Oriente. É uma cidade impressionante, e não só pelos padrões chineses. Com suas avenidas largas, belas áreas verdes e uma série de universidades, escolas técnicas e um gigantesco parque de software, Dalian se destacaria mesmo no Vale do Silício. Eu havia estado lá em 1998, mas eram tantos prédios novos que não reconheci o lugar. Situada a cerca de uma hora de avião de Pequim, Dalian simboliza a rapidez com que as cidades mais modernas da China — embora ainda haja núcleos urbanos miseráveis e retrógrados de sobra — estão se consolidando como centros de conhecimento, não só como eixos fabris. As placas dos edifícios dizem tudo: GE, Microsoft, Dell, SAP, HP, Sony, Accenture — para enumerar apenas algumas —, todas elas canalizaram para lá as atividades de apoio administrativo de todas as suas operações na Ásia, bem como a pesquisa e o desenvolvimento de novos softwares.


    Graças à proximidade com o Japão e a Coreia, ambos a apenas uma hora de voo aproximadamente, ao elevado número de falantes de japonês, à abundante largura de banda de internet e aos seus muitos parques e um campo de golfe de primeira linha (ambos do interesse dos profissionais do conhecimento), Dalian tornou-se um atraente entreposto para a terceirização nipônica. As empresas japonesas podem contratar três engenheiros de software chineses pelo preço de um no Japão — e ainda sobra troco para contratar uma sala cheia de atendentes de call center (salário inicial de noventa dólares mensais). Não admira que cerca de 2800 empresas japonesas tenham instalado aqui suas operações ou constituído parcerias com chineses.


    — Já acompanhei muitos americanos a Dalian, e eles ficam espantados com a rapidez com que a economia chinesa vem crescendo no campo da alta tecnologia — testemunha Win Liu, diretor de projetos nos EUA/UE da DHC, uma das maiores empresas de software locais, que deu um salto de trinta para 1200 funcionários em seis anos. — Os americanos não se deram conta ainda do tamanho do desafio que têm pela frente.


    O dinâmico prefeito da cidade, Xia Deren, 49 anos de idade, é o antigo reitor de uma universidade. (Para um sistema comunista autoritário, a China é exemplar com relação à promoção de pessoas conforme seu próprio valor, o que demonstra o quanto a meritocracia predominante na velha cultura mandarínica manteve-se arraigada.) Durante um tradicional jantar chinês de dez pratos, num hotel local, o prefeito revelou-me em que ponto Dalian se encontrava e até onde ele pretendia levá-la.


    — Temos 22 universidades e faculdades, com mais de 200 mil alunos — disse ele. Destes, mais da metade forma-se em engenharia ou ciência, e mesmo os que não o fazem (os que estudam história ou literatura) são incentivados a estudar, durante um ano, inglês ou japonês e informática, a fim de ganharem empregabilidade. Segundo suas estimativas, mais da metade da população de Dalian tinha acesso à internet no trabalho, em casa ou na escola.


    — A princípio, as empresas japonesas instalaram aqui algumas unidades de processamento de dados, e foi a partir dessa base que passamos para a P&D e o desenvolvimento de softwares. [...] Nos últimos um ou dois anos, também empresas de software americanas vêm procurando transferir suas operações terceirizadas dos Estados Unidos para a nossa cidade. [...] Estamos nos aproximando dos indianos. As exportações de software [de Dalian] vêm crescendo a uma taxa de 50% ao ano, e a China, hoje, está perto de se tornar o país que desenvolve o maior número de profissionais com diploma universitário. Muito embora de maneira geral nosso inglês não seja tão bom quanto o dos indianos, tendo uma população maior podemos selecionar os estudantes mais preparados e fluentes no idioma.


    Será que os moradores de Dalian incomodam-se em trabalhar para os japoneses, cujo governo até hoje não se desculpou formalmente pelos males perpetrados à China durante a guerra?


    — Jamais esqueceremos que houve uma guerra histórica entre os dois países, mas, em se tratando de economia, nós nos concentramos exclusivamente em problemas econômicos, sobretudo no tocante à terceirização da indústria de software. Se as empresas americanas ou japonesas fizerem seus produtos na nossa cidade, será positivo. Nossos jovens estão estudando japonês com o objetivo de dominar essa ferramenta, de modo a lograrem êxito na disputa por futuros cargos de alta remuneração com seus concorrentes nipônicos.


    E acrescentou:


    — Minha impressão pessoal é que, nos últimos anos, os jovens chineses têm se mostrado mais ambiciosos que os japoneses ou os americanos. No entanto, não creio que sua ambição seja suficiente, pois é menor do que a da minha geração. Antes de ingressarmos na universidade, fomos enviados para postos militares, fábricas e áreas rurais distantes, onde levamos uma vida muito dura; assim, em termos de força de vontade para enfrentar e superar dificuldades, [a nossa geração precisou ter mais ambição] que os jovens de hoje.


    O prefeito Xia tem um jeito sedutoramente direto de descrever o mundo, e, por mais que parte do que ele diga se perca com a tradução, ele entendeu muito bem o recado, como, aliás, os americanos deveriam fazer:


    — A norma da economia de mercado — explicou-me essa autoridade comunista — é que, onde quer que estejam os melhores recursos humanos e a mão de obra mais barata, é para lá que as empresas e organizações naturalmente vão migrar.


    No setor secundário, assinalou ele, “os chineses primeiro foram os empregados, a serviço dos grandes fabricantes estrangeiros; ao fim de alguns anos, depois que aprendemos todos os processos e etapas, começamos nossos próprios negócios. O software seguirá o mesmo caminho. [...] Primeiro, nossos jovens vão trabalhar para os estrangeiros, depois vamos fundar nossas próprias empresas. É como construir um prédio. Hoje, vocês, americanos, são os engenheiros, os arquitetos, e os países em desenvolvimento são os pedreiros. Mas um dia, espero, seremos nós os arquitetos”.


    

    

    Minhas explorações prosseguiram — tanto no Oriente quanto no Ocidente. No verão de 2004, eu estava passando as férias no Colorado quando ouvi falar numa nova companhia aérea de tarifas baixas, a JetBlue, fundada em 1999. Eu não fazia a menor ideia de sua área de operação, mas, como precisava de um voo de Washington para Atlanta e não estava conseguindo passagem no horário desejado, resolvi ligar para a JetBlue e ver para onde exatamente eles voavam. Confesso que havia ainda uma outra razão. Tinham me dito que o sistema de reservas inteiro da companhia fora terceirizado para donas de casa de Utah, e eu queria confirmar essa informação. Assim, telefonei para seu setor de reservas e tive o seguinte diálogo com a funcionária:


    — Alô, Dolly falando — atendeu uma voz de vovó. — Em que posso ajudar?


    — Por gentileza, preciso voar de Washington para Atlanta. Vocês operam nessa rota?


    — Não, lamento. Mas voamos de Washington para Ft. Lauderdale.


    — E entre Washington e Nova York?


    — Também não, desculpe. Mas voamos de Washington para Oakland e Long Beach.


    — Posso fazer uma pergunta? A senhora está mesmo em casa? Li que os atendentes da JetBlue trabalham em casa.


    — É verdade — respondeu ela alegremente. (Posteriormente, confirmei com a empresa que seu nome completo é Dolly Baker.) — Estou sentada no meu escritório, no segundo andar da minha casa, e pela janela vejo que está um dia lindo lá fora. Cinco minutos atrás, outro cliente me fez a mesma pergunta, então ele disse: “Que bom, achei que a senhora fosse me dizer que estava em Nova Déli.”


    — Onde a senhora mora?


    — Salt Lake City, Utah. Moro numa casa de dois andares e adoro trabalhar aqui, principalmente no inverno, vendo, daqui do meu escritório, a neve caindo lá fora.


    — E como a senhora conseguiu esse emprego?


    — A empresa não anuncia — explicou ela, com a voz mais doce que se pode imaginar. — É tudo à base do boca a boca. Fui funcionária do governo do Estado e, [pouco] depois da minha aposentadoria, comecei a sentir falta de trabalhar. Adoro o meu emprego.


    David Neeleman, fundador da JetBlue Airways Corp., denomina a sua opção de “homesourcing”.d A companhia tem quatrocentos agentes de reservas na região de Salt Lake City, que, como Dolly, trabalham em casa e administram os pedidos de reservas quando não estão cuidando das crianças, fazendo ginástica, escrevendo um livro ou preparando o jantar.


    Alguns meses depois, fui visitar Neeleman na sede da JetBlue, em Nova York, para que ele me explicasse as virtudes do homesourcing, que ele adotara pela primeira vez na Morris Air, sua primeira empreitada na aviação comercial (posteriormente adquirida pela Southwest).


    — Na Morris Air, tínhamos 250 agentes de reservas trabalhando em casa — contou —, que eram 30% mais produtivos; conseguiam 30% mais reservas só por estarem mais satisfeitos. Eram mais fiéis, e havia menos conflitos. Assim, quando fundei a JetBlue, decidi que teríamos 100% do setor de reservas em casa.


    Neeleman tem uma razão pessoal para querer assim. Como mórmon, acredita que teremos uma sociedade bem melhor se as mães puderem ficar em casa com os filhos pequenos, mas ao mesmo tempo também gozar de um trabalho remunerado. Assim, baseou seu sistema de reservas em Salt Lake City, onde a vasta maioria das mulheres é mórmon e muitas são mães que não trabalham fora. Essas funcionárias cumprem uma carga de 25 horas semanais e devem comparecer ao escritório regional da companhia, em Salt Lake City, para um treinamento de quatro horas mensais, a fim de adquirirem novas competências e tomarem conhecimento do que se passa dentro da empresa.


    — Nunca vamos terceirizar para a Índia — declara Neeleman. — A qualidade obtida aqui é muito superior [...]. [Os empregadores] estão mais dispostos a terceirizar para a Índia que para nosso próprio país, não consigo entender por quê. Por algum motivo, estão convencidos de que as pessoas têm de ficar sentadas à sua frente ou diante do chefe que tiverem designado. A produtividade que alcançamos aqui compensa, e muito, o fator [salarial] indiano.


    Uma matéria do Los Angeles Times sobre a JetBlue (9 de maio de 2004) contabiliza: “Em 1997, 11,6 milhões de funcionários de empresas norte-americanas trabalhavam em casa pelo menos parte do tempo. Hoje, esse número saltou para 23,5 milhões — 16% da força de trabalho do país. (Ao passo que o número de profissionais autônomos, que em geral trabalham em casa, também disparou durante o mesmo período — de 18 milhões para 23,4 milhões.) No entender de alguns, o homesourcing e a terceirização são não tanto estratégias de competição, mas diferentes manifestações de uma mesma tendência: a insaciável necessidade das corporações de reduzir custos e aumentar a eficácia, custe o que custar.”


    Foi exatamente isso que constatei nas minhas viagens: o homesourcing para Salt Lake City e a terceirização para Bangalore não passavam dos dois lados da mesma moeda: a dispersão. A novidade, constatei também, está na medida em que se tornou hoje possível para empresas e indivíduos dispersarem o trabalho e transferirem-no para qualquer lugar do mundo.


    

    

    Minhas andanças prosseguiram. No segundo semestre de 2004, acompanhei o presidente do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas dos EUA, general Richard Myers, numa viagem pelas áreas de maior risco no Iraque. Estivemos em Bagdá, no quartel-general militar americano em Faluja e no acampamento da 24a Força Expedicionária de Fuzileiros Navais (MEU, sigla do inglês Marine Expeditionary Unit) nas imediações de Babil, no coração do assim chamado “triângulo sunita” iraquiano. A base temporária da unidade é uma espécie de Forte Apache, plantado no seio de uma população de iraquianos muçulmanos sunitas eminentemente hostis. Enquanto o general Myers se reunia com os oficiais e os homens lá estacionados, fiquei livre para dar uma volta. Acabei indo parar num centro de comando, onde me chamou imediatamente a atenção uma grande televisão de tela plana, que transmitia ao vivo uma imagem aérea de pessoas movimentando-se nos fundos de uma casa. Ao longo do lado direito da tela via-se a janela de um programa de mensagens instantâneas, com uma sala de bate-papo aberta, em que se desenrolava uma acalorada discussão acerca do que se passava na cena.


    — O que é isto? — indaguei ao soldado que, de um laptop, acompanhava atentamente as imagens. Ele me explicou que um Predator teleguiado — uma pequena aeronave não tripulada norte-americana, munida de uma câmera de televisão de alta resolução — estava sobrevoando uma aldeia dentro da área de operação da 24a MEU e fornecendo dados de inteligência em tempo real para seu laptop e a tela plana. Quem na verdade estava “pilotando” e comandando a aeronave era um especialista que se encontrava na Base da Força Aérea de Nellis, em Las Vegas, Nevada. Isso mesmo, o avião teleguiado no Iraque estava sendo operado à distância, de Las Vegas. Enquanto isso, suas imagens de vídeo eram assistidas simultaneamente na 24a MEU, no quartel-general do Comando Central Norte-Americano em Tampa, no quartel-general regional do CentCom,e no Catar, no Pentágono e, provavelmente, também na CIA. Os vários analistas espalhados pelo mundo debatiam naquele momento, num bate-papo on-line, a melhor maneira de interpretar o que estava acontecendo e que atitude tomar a respeito. Era essa a conversa que aparecia na janela à direita da tela.


    Antes que eu tivesse a chance de manifestar o meu espanto, um outro oficial que nos acompanhava surpreendeu-me com a declaração de que aquela tecnologia havia “achatado” a hierarquia militar — na medida em que fornecia muita informação ao oficial subalterno (ou mesmo recruta) que operava o computador, habilitando-o a tomar decisões a respeito dos dados que estava coletando. Claro que nenhum primeiro-tenente poderá deflagrar um bombardeio sem consultar seus superiores, mas foi-se o tempo em que apenas os oficiais superiores tinham acesso a uma visão geral da situação. Também no campo militar, o terreno está sendo aplainado.


    Comentei o ocorrido com meu amigo Nick Burns, embaixador dos Estados Unidos junto à Otan e fiel integrante da “nação” de torcedores pelos Red Sox.f Nick contou-me que, em abril de 2004, foi ao quartel-general do CentCom no Catar a fim de receber instruções do general John Abizaid e sua equipe. O grupo sentou-se do outro lado da mesa, diante de Nick, com quatro TVs de tela plana às suas costas. As três primeiras exibiam imagens aéreas, transmitidas em tempo real por Predators teleguiados. A última, que era a que interessava Nick, exibia um jogo entre o Red Sox e os Yankees.


    Numa tela, Pedro Martinez contra Derek Jeter; nas outras três, o jihad contra a Primeira Cavalaria.


    

    

    HAMBÚRGUERES PLANOS COM FRITAS


    

    Segui em frente — e voltei para Bethesda, Maryland, onde moro. Desfiz as malas com a cabeça rodando, depois dessa viagem para os quatro cantos da Terra. Mal pus os pés em casa, porém, e mais indícios de achatamento vieram bater-me à porta. Alguns chegaram sob a forma de manchetes assustadoras para qualquer pai preocupado com o futuro de seus filhos universitários. Por exemplo, a Forrester Research, Inc., previa que mais de 3 milhões de empregos, entre colocações no setor de serviços e nas profissões liberais, deixariam os EUA até 2015. Mas meu queixo caiu de verdade quando li uma matéria do International Herald Tribune, de 19 de julho de 2004, intitulada “Vai querer fritas com sua terceirização?”.


    

    No McDonald’s drive-thru da rodovia Interestadual 55 americana, na altura de Cape Girardeau, Missouri, o atendimento é rápido e simpático, ainda que o funcionário encarregado de anotar os pedidos não esteja no restaurante — e nem sequer no Missouri. Ele se encontra num call center em Colorado Springs, a mais de novecentas milhas, ou 1450 quilômetros, de distância, ligado ao cliente e ao pessoal que prepara as refeições na cozinha por meio de linhas de dados de alta velocidade. Parece que nem mesmo os restaurantes estão livres da terceirização.


    O proprietário da loja de Cape Girardeau, Shannon Davis, ligou essa e três outras de suas doze franquias do McDonald’s ao call center do Colorado, dirigido por outro franqueado da rede, Steven Bigari. O motivo? Os mesmos que levaram outros empresários a adotar os call centers: redução de custos, mais rapidez e menos erros.


    Linhas de telecomunicações baratas, rápidas e confiáveis permitem que os atendentes em Colorado Springs conversem com os clientes no Missouri, tirem uma foto digital destes, mostrem o pedido numa tela para conferirem se está certo, e em seguida o enviem, junto com a foto, para a cozinha do restaurante. A foto é apagada assim que o pedido é entregue, explica Bigari. Os clientes nem imaginam que seu pedido atravessa dois estados e volta antes mesmo que eles se dirijam à janela onde seus hambúrgueres serão entregues.


    Davis conta que sonhava em adotar uma estrutura assim havia mais de dez anos. “Mal podíamos esperar”, acrescenta. Bigari, que criou o call center para suas próprias lojas, fica feliz em ajudar — em troca de uma módica taxa por transação.


    

    A matéria assinalava que a McDonald’s Corp. achou a ideia do call center tão interessante que decidiu testá-la em três lojas próximas à sua sede em Oak Brook, Illinois, com um software diferente daquele usado por Bigari. “Jim Sappington, vice-presidente de tecnologia da informação da McDonald’s, considera ainda ‘muito, muito cedo’ para dizer se o uso de call centers daria certo para os 13 mil McDonald’s espalhados pelos Estados Unidos. [...] Não obstante, franqueados de duas outras lojas, além da de Davis, já terceirizaram os pedidos do sistema drive-thru para a central de Bigari, em Colorado Springs. (As duas localizam-se, respectivamente, em Brainerd, Minnesota, e Norwood, Massachusetts.) Um elemento crucial para o êxito do sistema, segundo Bigari, é a associação da foto do cliente com seu pedido; na medida em que a exatidão aumenta, cai o número de reclamações e aumenta a rapidez do atendimento. No setor de fast-food, tempo definitivamente é dinheiro: um corte de cinco segundos que seja do processo já é significativo”, salienta a reportagem. “Bigari conta que reduziu o tempo dos pedidos em seus drive-thrus de duas pistas em pouco mais de trinta segundos, caindo para cerca de um minuto e cinco segundos, em média — menos da metade da média de dois minutos e 36 segundos de toda a rede McDonald’s e uma das franquias mais rápidas dos EUA, segundo a QSRweb.com, que monitora dados desse tipo. Agora, seus drive-thrus têm a capacidade de atender 260 carros por hora, diz Bigari, trinta a mais do que antes da contratação do call center. [...] Embora os atendentes ganhem, em média, quarenta cents por hora a mais que seus funcionários de balcão, com o aumento das vendas os custos trabalhistas gerais apresentaram uma queda de um ponto percentual. [...] Testes realizados por empresas independentes revelaram que os drive-thrus de Bigari agora cometem erros em menos de 2% do número total de pedidos — uma queda em relação aos 4% de antes do uso dos call centers, segundo ele.”


    Bigari “mostra-se tão entusiasmado com a utilização do call center”, comenta a matéria, “que, nas suas sete lojas em que o sistema foi adotado, expandiu-a para além da janela do call center. Apesar de não haver extinguido o atendimento no balcão, a maioria dos clientes atualmente faz seus pedidos por meio do call center, usando aparelhos de telefone instalados nas mesas, com leitoras de cartão de crédito acopladas”.


    E continuo indo para o leste, diretamente para minha sala de estar, onde um dia Ann, minha mulher, que é professora do primeiro ano primário e ensina a ler, indicou-me um artigo sobre como crianças e pais americanos estão agora procurando indianos para dar aulas particulares on-line. Uma reportagem da Associated Press, de outubro de 2005, em Cochin, Índia, conta a história toda:


    

    Poucas estrelas ainda estão brilhando no céu escuro, antes do amanhecer, quando Koyampurath Namitha chega ao trabalho num subúrbio silencioso desta cidade indiana. São quase 4h30 quando ela apanha uma xícara de café e se encontra com mais de 24 colegas, cada um deles acomodado num cubículo com um computador e um fone de ouvido. Mais de 11 mil quilômetros além, em Glenview, Illinois, nos arredores de Chicago, é ainda noite do dia anterior e Princeton John, catorze anos, senta-se diante de seu computador, descalço e pronto para sua lição de geometria de uma hora. O calouro do ensino secundário põe um fone de ouvido com um microfone e acessa o programa de computador que vai ligá-lo pela internet à sua instrutora, Namitha, muitos fusos horários além.


    A aula particular pela internet é outro exemplo de como a comunicação moderna e a abundância de asiáticos instruídos e mal pagos está ampliando as fronteiras da terceirização e abrindo caminho na rotina da vida americana, desde a substituição de seu cartão de crédito perdido por meio de leitura digital CAT até uma ajuda para você ressuscitar seu computador quebrado. Princeton é um dos milhares de estudantes secundaristas dos EUA que estão recorrendo a instrutores na Índia. “Oi, Princeton, como vai você? Como foi a prova?”, pergunta Namitha. “Olá, sim... estou bem”, responde Princeton. “Foi bem.”


    Namitha trabalha para uma empresa chamada Growing Stars, com sedes em Cochin e Fremont, Califórnia. Princeton e sua irmã de doze anos, Priscilla, se encontram com seus professores de matemática on-line duas vezes por semana. O bate-papo termina rapidamente e a página de trabalho de geometria aparece na tela do computador de Princeton. Professora e aluno falam um com o outro, digitam mensagens e usam “lápis” digitais para resolver problemas, destacar gráficos e apagar erros. Princeton rabisca em algo que parece um mouse e isso aparece na tela de Namitha. Ele pode usar também um scanner para enviar cópias de deveres de casa ou páginas de livros que precisa de ajuda para entender. “Lá vamos nós”, diz Princeton quando começa uma lição sobre conceitos como linhas paralelas e ângulos complementares no aconchego silencioso deste lar suburbano...


    O primeiro serviço de aulas particulares pela internet foi aberto há menos de três anos e milhares de professores indianos já ensinam matemática, ciências ou inglês a estudantes dos EUA por quinze a vinte dólares por hora, o que é uma fração dos quarenta a cem dólares que aulas particulares custam nos Estados Unidos... A mãe de Princeton, Bessy Piusten, está satisfeita com os resultados e afirma que seus filhos só tiram notas A e B desde que começaram a usar o serviço on-line, há aproximadamente dois anos... No fim da aula, Namitha passa a Princeton problemas para ele resolver até o próximo encontro. “Dever de casa! Ah, não!”, protesta Princeton. “Está bem, está bem. Mas a vida sem dever de casa seria maravilhosa”, diz ele.


    

    Embora eu já estivesse em casa, continuei me dirigindo para o leste — para o centro de Washington, bem ao lado de meu escritório. Numa tarde de outono de 2005, saí para entrevistar o embaixador Rob Portman, representante de comércio dos EUA, cuja assessora, Amy M. Wilkinson, uma fellow na Casa Branca, contou-me a história mais incomum de mundo plano. Os Estados Unidos e Omã haviam acabado de concluir negociações de um acordo de livre-comércio para eliminar tarifas e barreiras comerciais entre as duas nações. O incomum, porém, foi que Portman fechou o negócio numa videoconferência com Maqbool Bin Ali Sultan, ministro de Indústria e Comércio de Omã, que participou virtualmente da reunião estando em Mascate, capital de seu país.


    O que poderia ser mais achatado, perguntei a mim mesmo, do que um acordo de livre-comércio fechado por meio de telas planas de TV? Mais tarde, a srta. Wilkinson me informou:


    — Havia aproximadamente trinta representantes da imprensa em nossa sala de conferência, com blocos de anotação à mão. O embaixador Portman ficou num pódio, na frente da sala. Sua imagem foi projetada numa tela digital dual de videoconferência. O ministro de Indústria e Comércio de Omã e uma mesa-redonda de jornalistas omanis foram projetados na outra metade da tela. O embaixador Portman se pronunciou. O ministro omani se pronunciou. A sessão foi então aberta a perguntas. A imprensa dos EUA fez perguntas a Portman. Nós terminamos e perguntamos se os omanis tinham perguntas. Eles fizeram perguntas ao ministro deles. Em seguida a conversa cruzada teve início quando um repórter dos EUA fez uma pergunta só ao embaixador Portman e ao ministro Maqbool Bin Ali Sultan. A troca continuou com a imprensa dos EUA fazendo perguntas ao ministro omani e vice-versa. O encontro terminou com Portman [num lado da tela] estendendo sua mão num “aperto de mão virtual”. O ministro omani [no outro lado da tela] fez o mesmo. Foi um pouco engraçado e houve algumas risadas, mas parece que funcionou para todo mundo. O processo incluiu mais pessoas do que se equipes tivessem viajado em uma direção ou outra. A conexão digital eliminou um tremendo desgaste e aparentemente satisfez todos os que estavam em volta da “mesa virtual”.


    Alguns meses depois, lembrei-me dessa assinatura virtual do acordo enquanto esperava ao telefone para falar com meu corretor de ações na UBS, Mark Madden. Um anúncio da UBS era repetido incessantemente no outro lado da linha. Dizia que, hoje, os mercados globais estavam mais acessíveis e interconectados do que nunca — e que, em razão dessa mudança, os serviços da UBS agora estavam disponíveis em “apenas” dois lugares: “em toda parte e logo ali ao lado”.


    O anúncio dizia: “Como as soluções financeiras não têm fronteiras nem limites, a UBS possui analistas de investimentos em todo o globo. Temos especialistas em gestão de patrimônio, gestão de capitais e bancos de investimentos espalhados por todo o mundo. Assim, seu assessor financeiro tem à disposição uma rede de recursos para oferecer-lhe a solução adequada e encolher o mundo para que fique num tamanho manejável”.


    Adorei o conceito de uma companhia com só dois escritórios — “em toda parte e logo ali ao lado” — porque expressava perfeitamente a maneira como o achatamento do mundo permite às companhias serem ao mesmo tempo mais globais e mais pessoais do que nunca.


    

    

    Alguns dos indícios de achatamento que detectei em casa, porém, nada tinham a ver com economia. Um mês antes da eleição de 2004, eu participara do programa dominical matinal Face the Nation, da CBS News, apresentado pelo veterano correspondente da CBS Bob Schieffer. A emissora vinha sendo notícia nas semanas anteriores por causa da matéria do 60 Minutes, do âncora Dan Rather, que questionara o serviço militar do presidente George W. Bush na Guarda Nacional, e depois descobriu-se ter sido baseada em documentos falsos. Depois do programa daquele domingo, Schieffer comentou um fato estranhíssimo que lhe acontecera na semana anterior. Ao deixar o estúdio, foi abordado por um jovem que o esperava na calçada — o que nada tem de extraordinário, já que, como ocorre com todos os programas matinais de domingo, as grandes redes (CBS, NBC, ABC, CNN e Fox) sempre mandam equipes para os estúdios umas das outras a fim de entrevistar os convidados na saída. Esse rapaz, porém, contou-me Schieffer, não trabalhava para nenhuma grande emissora; identificou-se gentilmente como repórter de um site chamado InDC Journal e pediu licença para fazer-lhe algumas perguntas. Schieffer, sendo o sujeito bem-educado que é, anuiu. O jovem entrevistou-o com um aparelho que Schieffer não reconheceu e pediu permissão para fotografá-lo. Fotografar? Schieffer reparou que o outro não carregava uma câmera. Não precisava: virou o celular de lado e tirou a foto.


    — Na manhã seguinte, fui conferir o site. Lá estava a minha foto, com a entrevista, e já havia trezentos comentários a respeito — concluiu Schieffer, que, apesar de estar perfeitamente a par das potencialidades do jornalismo on-line, ficou não obstante assombrado com a incrível rapidez e o baixo custo com que o jovem, sozinho, o pusera sob os holofotes.


    Intrigado com essa história, procurei o rapaz do InDC Journal, que se chama Bill Ardolino e é um sujeito muito engenhoso. Entrevistei-o on-line (como mais?) e comecei indagando que equipamento usava para a sua emissora/jornal de um homem só.


    — Uso um minúsculo tocador de MP3 / gravador digital (de 9 x 5 cm) para gravar e a pequena câmera digital do celular para as fotografias. Não é tão sedutor quanto um aparelho que reúna os três (telefone, câmera e gravador), o que já existe no mercado, mas não deixa de ser, ainda assim, uma demonstração da atual ubiquidade e miniaturização da tecnologia. Ando por D.C.g o tempo todo com esse equipamento porque, sabe como é, nunca se sabe. O mais espantoso foi a capacidade de improviso do sr. Schieffer ao ser abordado por um estranho querendo entrevistá-lo. Fiquei impressionado.


    Ardolino contou que o tocador de MP3 havia lhe custado 125 dólares e explicou:


    — Seu objetivo básico é tocar música, mas o aparelho funciona também como gravador digital, gerando um arquivo de som WAV que pode ser transferido para o computador. [...] Fundamentalmente, eu diria que a barreira para ingresso na atividade jornalística que requer equipamentos portáteis de gravação, [hoje], gira em torno de cem a duzentos dólares, chegando a trezentos dólares se a pessoa acrescentar uma câmera, ou quatrocentos a quinhentos dólares para um bom gravador e uma boa câmera. [Entretanto], duzentos dólares são mais que suficientes.


    E o que o levou a fazer seu próprio noticiário?


    — O trabalho como jornalista independente é um passatempo que nasceu da minha frustração diante da coleta tendenciosa, incompleta, seletiva e/ou incompetente de dados por parte do mainstream da mídia — justificou Ardolino, que se autodescreve como um “libertário de centro-direita”. — O jornalismo independente e seus primos próximos, os blogs, não passam de expressões de forças de mercado, e respondem a determinadas necessidades que não estão sendo atendidas pelas atuais fontes de informação. Comecei a tirar fotos e entrevistar pessoas nas manifestações contra a guerra em D.C., diante da má-fé com que a imprensa descrevia a natureza dos grupos que organizavam os comícios, classificando-os como marxistas contumazes, defensores explícitos e implícitos do terrorismo etc. A princípio, optei pelo uso do humor, mas desde então mudei de tom. Sem dúvida, disponho de um grande poder para a transmissão da minha mensagem. A entrevista com Schieffer acarretou 25 mil visitas em 24 horas. Desde que comecei, meu recorde foi de 55 mil, quando ajudei a desmascarar o “Rathergate”. [...] Fui o primeiro a entrevistar um criminalista sobre a reportagem do Dan Rather a respeito do caso da Guarda Nacional, e esse mesmo especialista foi então entrevistado pelo The Washington Post, pelo Chicago Sun-Times, pelo Globe, pelo NYT, entre outros, em menos de 48 horas.


    Prossegue Ardolino:


    — O ritmo da coleta e correção dos dados no caso do falso memorando da CBS foi inacreditável. A CBS não só adotou táticas protelatórias depois do ocorrido, como claramente não foi capaz de lidar com um exército de dedicados verificadores de fatos. A rapidez e a abertura deste meio são infinitamente superiores às do processo antigo. [...] Tenho 29 anos, sou gerente de marketing e sempre quis ganhar a vida escrevendo, mas detesto o guia de estilo da AP.h Como o blogueiro supremo Glenn Reynolds costuma dizer, os blogs dão às pessoas a oportunidade de pararem de berrar com a TV e expressar as suas opiniões. Acho que funcionam como uma espécie de “quinto poder”, que trabalha junto com o mainstream da mídia (em geral, ficando de olho na imprensa ou fornecendo-lhe dados brutos) e pode funcionar como um mecanismo jornalístico e de comentários que constitui um novo meio de definir o sucesso.


    E finaliza:


    — Como em muitas facetas do tema que você aborda no seu livro, o que está acontecendo tem vantagens e desvantagens. A fragmentação da mídia alimenta muita incoerência ou a seletividade das percepções (basta ver a polarização dos EUA), mas também ajuda a descentralizar o poder e constitui uma garantia melhor de que a verdade completa está mesmo lá fora, em algum lugar, aos pedaços.


    A qualquer dia uma pessoa pode se deparar com histórias como essa — histórias que dizem a você que antigas hierarquias estão sendo achatadas, que o campo de jogo está sendo nivelado e que pessoas que compreendem essa transformação podem exercer mais poder do que nunca. Eu estava dando uma olhada na edição do Financial Times de 25 de junho de 2005 quando um título me chamou atenção: “Google Atrai Mais Talento”. O artigo parecia bastante simples, detalhando como a Google havia feito para contratar o lendário tecnólogo Louis Monier, afastando-o do eBay, onde ele era chefe de tecnologia avançada. Mas me surpreendi de repente por um parágrafo no meio do artigo: “O sr. Monier revelou seus motivos [para deixar o eBay] numa troca de e-mails com o blogueiro John Battelle, que espalhou a notícia em seu website, battlemedia.com.” Em outras palavras, um blogueiro importante, cuja especialidade é Google, deu a história em primeira mão, e o gigante Financial Times teve que citar o website de um homem só para dar, ele próprio, a notícia com destaque.


    Micah L. Sifry, especialista em interação entre política e tecnologia, resumiu bem o fenômeno num ensaio na Nation (22 de novembro de 2004): “A era da política de cima para baixo — em que campanhas, instituições e jornalismo eram comunidades fechadas sustentadas por capital de difícil acumulação — acabou. Algo mais agressivo, mais envolvente e capaz de satisfazer infinitamente mais os participantes individuais está surgindo ao lado da velha ordem”.


    Eu apresento os casos de Schieffer-Ardolino e do Financial Times apenas como dois exemplos de como o achatamento do mundo tem acontecido mais rapidamente e mudado as regras, os papéis e as relações mais rapidamente do que a ciência social possa entender. E, por mais que eu saiba que é um clichê, não posso deixar de alertar: vocês ainda não viram nada. Conforme vou esmiuçar no próximo capítulo, estamos ingressando numa fase em que assistiremos à digitalização, virtualização e automação de praticamente tudo. Os saltos de produtividade serão colossais para os países, empresas e indivíduos capazes de absorver as novas ferramentas tecnológicas. E mais: está se inaugurando uma fase em que todos, mais do que nunca, na história mundial, terão acesso a essas ferramentas — como inovadores, colaboradores e, infelizmente, até como terroristas. Não queriam uma revolução? Pois bem, a verdadeira revolução da informação está prestes a começar. Denomino essa nova etapa de Globalização 3.0, por seguir-se à Globalização 2.0, mas creio que a nova era iminente da globalização apresentará uma diferença quantitativa tal que, com o tempo, será considerada uma distinção também qualitativa. Daí a minha tese de que a Terra deixou de ser redonda e se achatou. Para onde quer que olhemos, vemos hierarquias sendo desafiadas de baixo para cima ou deixando de ser estruturas verticais e se horizontalizando, tornando-se mais colaborativas.


    — Globalização é a palavra que criamos para descrever as relações em transformação entre governos e grandes empresas — definiu David Rothkopf, funcionário graduado do Departamento de Comércio norte-americano na administração Clinton e atualmente consultor estratégico particular. — Mas o que está acontecendo hoje é um fenômeno muito mais amplo e profundo.


    Não se trata simplesmente de como governos, empresas e pessoas se comunicam, nem de como as organizações interagem, mas da emergência de modelos sociais, políticos e empresariais inéditos.


    — Trata-se de fatores que vão impactar alguns dos aspectos mais profundos e arraigados da sociedade, afetando até mesmo a natureza do contrato social — prossegue Rothkopf. — O que acontece se a entidade política em que você se situa deixa de coincidir com determinado emprego, que agora se dá no ciberespaço, ou de compreender profissionais que agora colaboram com outros nos confins do planeta, ou deixa de abranger produtos, agora gerados ao mesmo tempo em diversos lugares? Quem regula o trabalho? Quem o tributa? E quem deve se beneficiar desses impostos?


    Estou convencido de que o achatamento do mundo, se continuar, será visto dentro de algum tempo como uma dessas mudanças fundamentais ou um desses pontos de inflexão, como a invenção da imprensa por Gutenberg, o surgimento do Estado-nação, ou a Revolução Industrial — cada um dos quais, em sua época, observou Rothkopf, produziu mudanças no papel dos indivíduos, no papel e na forma dos governos, na maneira como os negócios eram feitos e as guerras travadas, no papel das mulheres, nas formas que a religião e a arte assumiam, na maneira como a ciência e a pesquisa eram conduzidas, sem falar nos rótulos políticos que nós, como civilização, pusemos em nós mesmos e em nossos inimigos.


    — Há certos momentos cruciais ou divisores de água na história que são maiores do que outros, porque as mudanças que eles causaram foram muito abrangentes, multifacetadas e de difícil previsão na época — disse Rothkopf.


    Se a perspectiva desse achatamento — e de todas as pressões, os deslocamentos e as oportunidades que o acompanham — deixa você desconfortável em relação ao futuro, você não está errado nem sozinho. Cada vez que a civilização viveu uma grande revolução tecnológica, o mundo mudou profundamente e de maneira perturbadora. Mas há algo no achatamento do mundo que será qualitativamente diferente das grandes mudanças de eras anteriores: a velocidade e a abrangência com os quais ele está ocorrendo. A introdução da imprensa aconteceu ao longo de um período de décadas e por muito tempo afetou apenas uma parte relativamente pequena do planeta. O mesmo aconteceu com a Revolução Industrial. O processo de achatamento está acontecendo a uma velocidade impressionante e atingindo direta ou indiretamente muito mais pessoas no planeta de uma só vez. Quanto mais rápida e mais ampla a transição para uma nova era, maior o potencial de ruptura, em contraste com uma transferência ordenada de poder dos antigos vencedores para os novos vencedores.


    Em outras palavras, a experiência das empresas de alta tecnologia que, nas últimas décadas, não conseguiram acompanhar a frenética sucessão de transformações provocadas no seu mercado por esse tipo de forças talvez constitua um aviso para todas as empresas, instituições e Estados-nação que hoje se defrontam com essas mudanças inevitáveis, e até previsíveis, mas às quais faltam liderança, flexibilidade e imaginação para se adaptarem — não por não disporem de suficiente inteligência ou discernimento, mas tão somente por estarem sendo sobrepujadas pela velocidade das transformações.


    É por essa razão que o grande desafio dos nossos tempos será absorver tais mudanças de forma a não atropelar as pessoas ou deixá-las para trás. Não será nada fácil, mas é o que temos de fazer — uma missão inevitável e inescapável. A ambição deste livro é oferecer um referencial para refletir a seu respeito e administrá-la da melhor maneira possível.


    Neste capítulo, expus como cheguei à conclusão de que o mundo é plano. No próximo, vou explicar como foi que isso aconteceu.

    


    
      
        a Respectivamente, “Betty comprou um pouco da melhor manteiga” e “Insira 25 centavos no parquímetro”. (N. T.)

      


      
        b “Trinta tartaruguinhas numa garrafa de água mineral. Uma garrafa de água mineral continha trinta tartaruguinhas. Não importa se cada tartaruga tinha de sacudir uma concha de metal para conseguir um pouco de macarrão.” (N. T.)

      


      
        c “Uma garrafa de água mineral continha trinta tartaruguinhas. Não importa se cada tartaruga tinha de sacudir uma concha de metal para conseguir um pouco de macarrão, uma iguaria das tartarugas... O problema é que as tartarugas brigavam muito por muito pouco macarrão. Sempre que pensavam em enfrentar as tartarugas no regateio, seus cérebros de tartarugas travavam e elas só pegavam um tantinho de massa.” (N. T.)

      


      
        d Trocadilho com as palavras home, casa, e outsourcing, “terceirização”. Em português, “terceirização doméstica”. (N. T.)

      


      
        e Comando Central encarregado das operações militares norte-americanas desde o Chifre da África até a Ásia Central — o que inclui Iraque, Afeganistão e grande parte do Oriente Médio. (N. T.)

      


      
        f Time de beisebol de Boston. (N. T.)

      


      
        g D.C.: Distrito de Columbia, o Distrito Federal norte-americano. (N. T.)

      


      
        h AP: sigla de Associated Press, uma das maiores agências de notícias do mundo. (N. T.)

      

    

  


  
    
2. Dez forças que achataram o mundo


    A Bíblia nos conta que Deus criou o mundo em seis dias e, no sétimo, descansou. Já achatar a Terra demorou um pouquinho mais — um fenômeno promovido pela convergência de dez grandes eventos políticos, inovações e empresas. Desde então, ninguém mais parou para descansar, e talvez nunca mais pare. Este capítulo trata das forças que aplanaram o mundo e da infinidade de formas e ferramentas inéditas de colaboração assim criadas.


     


     


    
FORÇA No 1

    NOVE DE NOVEMBRO DE 1989



    A nova era da criatividade: quando os muros ruíram e as “janelas” se abriram


    

    A primeira vez que vi o Muro de Berlim, ele já estava cheio de buracos. Era dezembro de 1990, e fui à cidade como um dos jornalistas que cobriam a visita do secretário de Estado James A. Baker III. O Muro de Berlim havia rachado um ano antes, em 9 de novembro de 1989. Sim: por uma fantástica coincidência cabalística de datas, o Muro de Berlim caiu em 9/11. E, mesmo todo esburacado e decrépito, ainda atravessava Berlim como uma feia cicatriz. Era a primeira visita do secretário Baker àquele decadente monumento ao comunismo soviético. Eu estava bem ao seu lado, com um pequeno grupo de repórteres. “Era um dia nublado e nevoento”, registraria Baker em sua autobiografia, The Politics of Diplomacy [A política da diplomacia], “e, metido na minha capa de chuva, eu me sentia um personagem de um romance de John le Carré. Entretanto, ao espiar por uma fenda no Muro [próxima ao Reichstag]a e avistar o minucioso desmazelo típico da outra banda da cidade, percebi que o povo comum da Alemanha Oriental, por meios pacíficos e graças a muita persistência, havia tomado as rédeas da situação. Aquela era a sua revolução particular.” Depois que Baker deu o seu exame por encerrado e seguiu adiante, nós jornalistas nos revezamos para espreitar pelo mesmo buraco recortado no concreto. Trouxe comigo uns pedaços do muro para as minhas filhas. Na época, parecia-me muito artificial, bizarra mesmo, aquela muralha de cimento serpenteando por uma cidade moderna, com o único e exclusivo intuito de impedir os moradores do outro lado de desfrutarem, e sequer de vislumbrarem, a liberdade.


    A queda do Muro de Berlim, em 9 de novembro de 1989, liberou forças que acabariam libertando todos os povos dominados pelo Império Soviético — mas, na realidade, fez também muito mais que isso: inclinou a balança do poder mundial para o lado dos defensores da governança democrática, consensual, voltada para o livre mercado, em detrimento dos adeptos do governo autoritário, com economias de planejamento centralizado. A Guerra Fria foi um embate entre dois sistemas econômicos — capitalismo e comunismo. Com a queda do Muro, sobrou apenas um sistema, pelo qual todos, de alguma forma, tiveram de se orientar. Dali por diante, um número crescente de economias seria governado por suas bases, pelos interesses, demandas e aspirações populares, em vez de pautar-se pelos interesses de uma restrita elite dominante, de cima para baixo. Dois anos depois, não haveria mais Império Soviético atrás do qual se esconder ou que sustentasse regimes autocráticos na Ásia, no Oriente Médio, na África ou na América Latina. As sociedades que não fossem democráticas ou não estivessem em processo de democratização, aquelas que insistissem em se agarrar a economias com planejamento central ou reguladas com pulso firme, seriam vistas como se colocando na contramão da história.


    Houve quem, sobretudo entre as gerações mais velhas, não visse com bons olhos tal transformação. O comunismo era ótimo para a distribuição igualitária da pobreza pela população; com efeito, para isso não houve melhor sistema. O capitalismo promovia uma distribuição desigual da riqueza. Para quem estava habituado ao laborioso, limitado, mas seguro estilo de vida socialista — em que emprego, habitação, educação e previdência estavam todos garantidos, ainda que magros —, a queda do Muro de Berlim foi muito preocupante. Para muitos outros, porém, equivaleu a uma carta de alforria. Daí se ter feito sentir em tantos outros lugares além de Berlim, daí ter contribuído para o achatamento da Terra.


    De fato, para melhor apreciar os efeitos abrangentes desse acontecimento, é sempre mais proveitoso conversar com quem não seja alemão ou russo. Tarun Das era diretor da Confederação da Indústria Indiana por ocasião da queda do Muro e testemunhou o efeito dominó que alcançou a Índia:


    — Tínhamos um emaranhado colossal de regulamentações, controles e burocracias — recorda. — Quando ascendeu ao poder [com o fim do domínio colonial britânico], Nehru deparou-se com um país imenso para governar, mas não possuía nenhuma experiência para tanto. Como os EUA estavam às voltas com a Europa, o Japão e o Plano Marshall, Nehru olhou para o norte, para o outro lado do Himalaia, e enviou sua equipe de economistas para Moscou. Eles voltaram contando como aquele país [a União Soviética] era extraordinário: alocam recursos, concedem licenças, têm uma comissão de planejamento que resolve tudo, e o país avança. Diante disso, adotamos esse modelo, esquecendo-nos de que tínhamos um setor privado [...], que ficou soterrado sob a montanha de regulamentações. Em 1991, o setor privado estava ali, mas em frangalhos, e não havia confiança para investir. E havia lucro! Toda a infraestrutura, de 1947 a 1991, era estatal. [...] [O fardo da estatização] quase levou o país à falência. Não tínhamos como pagar nossas dívidas. Como povo, éramos desprovidos de autoconfiança. Sim, ganhamos algumas guerras contra o Paquistão, mas nem isso conferiu confiança à nação.


    Em 1991, diante do esgotamento das reservas indianas de moeda forte, Manmohan Singh, então ministro da Economia (e hoje primeiro-ministro), chegou à conclusão de que a Índia precisava abrir sua economia.


    — Foi a queda do nosso Muro de Berlim — contou Das —, e foi como libertar um tigre encarcerado. Os controles comerciais foram abolidos. O crescimento estava estacionado nos 3%, era a assim chamada taxa de crescimento hindu: lenta, cautelosa e conservadora. Para obter [um rendimento melhor], era preciso partir para os EUA. Bastaram três anos [depois das reformas de 1991] para chegarmos a um crescimento de 7%. A pobreza que vá para o raio que a parta! Agora, para se fazer, podia-se permanecer na Índia e tornar-se uma das pessoas mais ricas do mundo segundo a Forbes. [...] Os anos de socialismo e controle nos rebaixaram a ponto de dispormos de apenas 1 bilhão de dólares em moeda estrangeira. Hoje, possuímos 118 bilhões. [...] Em uma década, saltamos da autoconfiança discreta para a ambição arrojada.


    A queda do Muro de Berlim não contribuiu apenas para o achatamento das alternativas ao capitalismo de livre mercado e a libertação das gigantescas reservas reprimidas de energia de centenas de milhões de pessoas de lugares como Índia, Brasil, China e o antigo Império Soviético; ela também nos permitiu encarar o mundo como um todo de uma nova forma, vendo-o como uma unidade mais homogênea. O Muro não somente nos bloqueava a passagem, como também a visão, isto é, nossa capacidade de ver o mundo como um único mercado, um só ecossistema, uma mesma comunidade. Até 1989, podia-se ter uma política ocidental ou uma política oriental, mas era difícil pensar em termos de uma política “global”. Amartya Sen, economista indiano vencedor do Prêmio Nobel que hoje é professor em Harvard, comentou certa vez comigo que “o Muro de Berlim não era apenas um símbolo do aprisionamento dos alemães orientais, era também um meio de não permitir que tivéssemos uma visão global do nosso futuro. Não dava para pensar em termos globais com ele ali. Não dava para pensar no mundo como um todo”. Em sânscrito, acrescentou, há uma linda história sobre um sapo que nasce num poço, não sai dali e passa sua vida inteira lá dentro.


    — Sua visão de mundo é aquele poço — ilustrou Sen. — Era assim que muita gente neste planeta via o mundo, antes da queda do Muro. Depois que ele caiu, foi como se o sapo no poço de repente pudesse se comunicar com os sapos de todos os outros poços. [...] Se comemoro a queda do Muro, é por estar convencido do quanto podemos aprender uns com os outros. A maior parte do conhecimento reside em aprender com o outro do outro lado da fronteira.


    Sim, o mundo tornou-se um lugar melhor para se viver depois de 9 de novembro, porque cada explosão de liberdade acabaria deflagrando outra — num processo que, por si e em si, exerceu um efeito de nivelamento das sociedades, fortalecendo os que estavam abaixo e enfraquecendo os que estavam por cima.
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